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MINISTÉRIO DA DEFESA
MARINHA DO BRASIL

COMANDO DO 8° DISTRITO NAVAL

DELEGACIA DA CAPITANIA DOS PORTOS EM SÃO SEBASTIÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO
Nº 63138.001227/2026-84

DISPENSA ELETRÔNICA
Contratação nº 789311-89/2026

OBJETO: Conraação de empresa especializada em
seguros para os veículos perencenes à froa de
viauras da Delegacia da Capiania dos Poros em São
Sebastão, conemplando coberura anual conra
perda, dano, colisão, furo, roubo, incêndio, erceiros
e assisência 24 horas, nos ermos da abela abaixo,
conforme condições e exigências esabelecidas nese
insrumeno.



MARINHA DO BRASIL

COMANDO DO 8º DISTRITO NAVAL

DELEGACIA DA CAPITANIA DOS PORTOS EM SÃO SEBASTIÃO

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA

DELEGACIA DA CAPITANIA DOS PORTOS EM SÃO SEBASTIÃO

Setor Requisitante: Divisão de Manutenção de Embarcações e Viaturas

Responsável pela Demanda: ALEXANDRE AZEVEDO COELHO NIP: 95.0361.56

E-mail: alexandre.azevedo@marinha.mil.br Telefone: (12) 3892-1550

1. Objeto

Contratação de empresa especializada em seguros para os veículos pertencentes à

frota de viaturas administrativas da Delegacia da Capitania dos Portos em São Sebastião,

contemplando cobertura anual contra perda, dano, colisão, furto, roubo, incêndio, terceiros

e assistência 24 horas.

2. Justificativa da necessidade da contratação de serviço terceirizado

A contratação justifica-se pela necessidade de assegurar a proteção patrimonial da

frota de viaturas operacionais, minimizando os prejuízos de eventuais sinistros, tais como

colisões, roubos, furtos e demais ocorrências previstas na apólice. A medida visa reduzir os

riscos financeiros associados à utilização dos veículos, contribuindo para a continuidade das

atividades operacionais e para a preservação dos recursos públicos.

3. Quantidade de serviço a ser contratada

Por se tratar de item indivisível, a quantidade de seguros é o correspondente ao

número de viaturas sem cobertura de seguro veicular que esta Delegacia possui, ou seja, 10

(dez) apólices de seguro.

4. Previsão de data em que deve ser iniciada a prestação dos serviços

Outubro de 2026.

5. Indicação do membro (s) da equipe de planejamento e responsável pela fiscalização
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Alexandre AZEVEDO Coelho/ NIP 95.0361.56

George Luiz Mota ITAPARICA/ NIP 11.0403.86

São Sebastião, SP, na data da assinatura.

ALEXANDRE AZEVEDO COELHO

Capitão de Corveta (AA)

Encarregado da Divisão de Manutenção de Embarcações e Viaturas
Responsável pela Formalização da Demanda



MARINHA DO BRASIL

COMANDO DO 8º DISTRITO NAVAL

DELEGACIA DA CAPITANIA DOS PORTOS EM SÃO SEBASTIÃO

ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES

1 – INFORMAÇÕES BÁSICAS
1.1 Número do Processo: 63138.001227/2026-84

1.2 Modalidade de Liciação: Dispensa de Liciação

1.2 Fundameno Legal: Ar. 75, II, da Lei 14.133/2021.

1.3 Objeo da Conraação: Conraação de empresa especializada em seguros para os veículos

perencenes à froa de viauras adminisratvas da Delegacia da Capiania dos Poros em São

Sebastão, conemplando coberura anual conra perda, dano, colisão, furo, roubo, incêndio,

erceiros e assisência 24 horas.

2 – DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1 A conraação justfica-se pela necessidade de assegurar a proeção parimonial da froa de

viauras operacionais, minimizando os prejuízos de evenuais sinisros, ais como colisões, roubos,

furos e demais ocorrências previsas na apólice. A medida visa reduzir os riscos financeiros

associados à utlização dos veículos, conribuindo para a contnuidade das atvidades operacionais e

para a preservação dos recursos públicos.

3 – ÁREA REQUISITANTE

Área Requisitante Responsável
Divisão de Manuenção de Embarcações e Viauras GEORGE LUIZ MOTA ITAPARICA

4 – DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1 Os requisios da conraação abrangem o seguine:

4.1.1 Para a efetva presação do serviço, a conraada precisa aender ao exigido no Termo de

Referência, alocando pessoal suficiene para a efetva presação do serviço;

4.2 A conraada deverá possuir auorização e regisro atvo juno à Superinendência de Seguros

Privados (SUSEP), conforme legislação vigene.

4.3 A coberura deve incluir, no mínimo:

• Danos causados por colisão, incêndio, roubo e furo;

• Perda oal do veículo;

• Danos maeriais e corporais a erceiros;
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• Assisência 24 horas em odo o erriório nacional;

• Guincho com quilomeragem ilimiada para remoção do veículo aé a base da unidade ou

oficina indicada pela conraane;

• Coberura de acessórios originais do veículo;

• Coberura conra evenos da naureza (enchene, granizo, queda de árvores, ec.), quando

possível.

4.4 A apólice de seguro deverá er vigência mínima de 12 (doze) meses, conados a partr da daa de

início de coberura.

4.5 As apólices deverão ser individualizadas por veículo, conendo odos os dados obrigaórios

(marca, modelo, ano, placa, chassi e valor segurado).

4.6 A seguradora deverá oferecer aendimeno em rede nacional e dispor de cenro de aendimeno

24 horas via elefone ou aplicatvo.

4.7 A conraada deverá esar regularmene inscria no CNPJ e em siuação fiscal e rabalhisa regular.

4.8 Deverá apresenar certdões negatvas ou positvas com efeio de negatva juno aos órgãos

compeenes (Receia Federal, FGTS, INSS, Justça do Trabalho, SUSEP).

4.9 A seguradora deverá comprovar experiência prévia na execução de conraos de naureza e pore

equivalenes juno a órgãos públicos ou empresas privadas.

4.10 A empresa deverá maner represenane legal ou canal de aendimeno direo para comunicação

com a conraane durane oda a vigência do conrao.

5 – LEVANTAMENTO DE MERCADO

5.1 A pesquisa de mercado foi realizada mediane a utlização do Painel de Preços do Minisério de

Gesão e da Inovação em Serviços Públicos.

6 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

6.1 A solução proposa aende a demanda desa Delegacia, uma vez que a Dispensa de Liciação, na

forma elerônica, fundamena-se no ar. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, considerando que o valor

estmado da conraação é inferior ao limie legal esabelecido para serviços e compras de pequeno

valor. A adoção do procedimeno elerônico assegura maior ransparência, compettvidade e

celeridade, permitndo que a Adminisração obenha a melhor proposa disponível no mercado, ainda

que denro do regime de dispensa.

A solução proposa mosra-se viável e vanajosa para a Adminisração, uma vez que o seguro veicular

é medida preventva essencial à proeção do parimônio público, e a utlização da dispensa elerônica

por baixo valor revela-se o meio mais eficiene, econômico e juridicamene adequado para aender à

necessidade adminisratva, respeiando os princípios da economicidade, eficiência e publicidade.

7 – ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS

7.1 Por se raar de iem indivisível, a quantdade de seguros é o correspondene ao número de

viauras sem coberura de seguro veicular que esa Delegacia possui, ou seja, 10 (dez) apólices de

seguro.

8 – ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

8.1 R$ 10.500,00 (Dez mil e quinhenos reais).

8.2 No valor acima esão inclusos odas as despesas, axas de ranspore, e afins.
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9 – JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO

9.1 O parcelameno da solução não é ecnicamene viável, uma vez que, ão logo haja fornecedor

homologado, os serviços deverão ser presados.

10 – CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES

10.1 A presene conraação ocorre de forma independene, não dependendo de qualquer ouro

processo liciaório para que possa surtr seus efeios.

11 – ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO

11.1 A fim de evidenciar o crédio orçamenário necessário para conraar o objeo do processo em

lide, há programação de recebimeno de recursos para os fins dos disposos no inciso IV do ar. 72 da

Lei nº 14.133/2021 e no Ar. 16º da Lei Complemenar nº 101/2000.

11.2 As despesas decorrenes da conraação êm adequação orçamenária e financeira e correrão à

cona do Orçameno Geral da União, para o exercício de 2024, por meio da seguine classificação

orçamenária:

a) Gesão/Unidade: 00001/789311;

b) FR: 3050000077;

c) Programa de Trabalho Resumido: 251070;

d) Elemeno de Despesa: 339039.69;

e) Plano Inerno: L475DVG05SN;

f) Esfera: 1

12 – BENEFÍCIOS A SEREM ALCANÇADOS COM A CONTRATAÇÃO

12.1 A conraação do seguro busca-se resguardar o parimônio público de evenuais danos aos quais

os veículos esão sob risco consane, bem como eviar a ocorrência desa Delegacia ser obrigado a

cobrir cusos com indenizações por responsabilidade civil, sendo, porano, vanajosa a conraação.

13 – PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS

13.1 Não há necessidade de providências a serem adoadas pela Adminisração previamene.

14 – POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS

14.1 Não há impacos ambienais resulanes da conraação.

15 – DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE

15.1 De acordo com o inciso I, ar. 3º da Insrução Normatva n° 58/2022, o ETP é “documeno

constutvo da primeira eapa do planejameno de uma conraação”, sendo essencial para a

elaboração do ermo de referência, caso seja aprovada pela Auoridade Compeene. A fim de dar

prosseguimeno à conraação esa equipe declara viável a execução do procedimeno liciaório.

16 – ANEXOS

16.1 Inegram ese Aviso de Conraação Direa, para odos os fins e efeios, os seguines anexos:

a) ADENDO I - Caderno Técnico de Seguro.
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17 – RESPONSÁVEIS
Todas as assinauras elerônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamenam-se no §3º do Ar.

4º do Decreo nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

ALEXANDRE AZEVEDO COELHO

Capião de Corvea

Encarregado da Divisão de Manuenção de Embarcações e Viauras
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MARINHA DO BRASIL

COMANDO DO 8º DISTRITO NAVAL

DELEGACIA DA CAPITANIA DOS PORTOS EM SÃO SEBASTIÃO

CADERNO TÉCNICO DE SEGUROS

1. PROPÓSITO

Documento elaborado com objetivo de clarificar os requisitos técnicos mínimos pretendidos pelo

seguro automotivo. Ressalta-se que os requisitos técnicos foram embasados pelas Normas elaborados

pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP).

2. REQUISIÇÃO PARA EMISSÃO DE APÓLICE

As presentes condições são aplicáveis aos veículos, pertencentes à frota da Delegacia da

Capitania dos Portos em São Sebastião.

Isto posto, para que seja possível atender as necessidades de proteção desta frota de viatura, em

consonância com o preconizado pelas regulamentações impostas pelas normas da SUSEP e CNSP, a

SEGURADORA deverá atenderminimamente os seguintes requisitos:

2.1. Obedecer ao Plano Padrão de Automóvel elaborado pela SUSEP.

2.2. A seguradora deverá dispor:

a) Autorização de Funcionamento da Entidade Junto à SUSEP, para operar com seguros;

b) Certidão de Regularidade junto à SUSEP, sem ocorrências de pendências;

c) Certidão de Administradores junto à SUSEP.

2.3. Fica afastada a possibilidade de intervenção de qualquer mediador entre o setor público e a

empresa seguradora a ser contratada.

2.4. Aplica-se ao seguro única e exclusivamente a sinistros ocorridos dentro do território brasileiro.

2.5. O seguro deverá aceitar, as mesmas condições aqui previstas, novos veículos incluídos à frota

desta Delegacia, desde que haja demonstração de que tal medida assegura a obtenção de condições e

preços mais vantajosos para administração, evidenciado com pesquisa de mercado, respeitados os

limites dispostos no art. 104, inciso 1º da lei nº 14.133/2021.

2.6. Os bens serão segurados pelo valor de mercado referencial. Os limites das importâncias

segurados serão mais bem descritos na cobertura básica.

2.7. Deverá possuir critério definido de BÔNUS sobre as coberturas básicas e de Responsabilidade

civil facultativa veículos para permitir uma redução no valor do prêmio quando o segurado apresentar

um número de anos sem sinistros.

2.8. A Franquia empregada para cada sinistro será a Básica a 100% (cem por cento), para o modelo
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2.9. do veículo segurado.

2.9.1. Nos sinistros causados por incêndio, queda de raio e/ou explosão, bem como nos de

Indenização Integral do veículo, e ainda com relação à cobertura de RCF- Danos Materiais e Danos

Corporais e danos morais/estéticos, não será cobrada franquia.

2.9.2. A franquia prevista na apólice concorrerá por conta do Segurado e serão deduzidas de cada

evento de sinistro indenizável. Se vários eventos de sinistro forem reclamados de uma única vez, serão

deduzidas tantas franquias quantos forem os eventos de sinistro identificados na reclamação.

2.10. Deverá oferecer as seguintes Coberturas Básicas:

2.10.1. Cobertura básica – compreensiva (colisão, incêndio, roubo e furto)

2.10.1.1. Garantia

A cobertura compreensiva indeniza o segurado dos prejuízos que venha a sofrer em consequência de

danos materiais, causados ao veículo segurado, provenientes dos riscos cobertos a seguir relacionados.

2.10.1.2. Riscos cobertos

a) Colisão, choque, abalroamento ou capotagem acidental;

b) Vidros: Completos – Franquia Reduzida

c) Queda acidental em precipícios ou de pontes;

d) Queda acidental, sobre o veículo, de qualquer agente externo, desde que este não

seja parte do veículo ou não esteja nele afixado (em caráter permanente) ou atrelado (engatado);

e) Raio e suas consequências, incêndio ou explosão acidental;

f) Roubo ou furto, total ou parcial, do veículo;

g) Acidente durante transporte do veículo por qualquer meio

apropriado;

h) Atos danosos, praticados por terceiros, exceto se constantes no item

“Prejuízos não indenizáveis”;

i) Submersão parcial ou total do veículo em água doce, proveniente de enchentes ou

inundações, inclusive nos casos de veículos guardados no subsolo;

j) Danos provenientes de granizo, furacão e terremoto;

k) Despesas necessárias ao socorro e salvamento do veículo em consequência

de um dos riscos cobertos;

2.10.1.3. Limites máximos indenizáveis (Valor de Mercado Referenciado)

Ocorrendo a perda total do veículo segurado, a indenização devida corresponderá ao valor constante na

tabela de referência (FIPE), na data da liquidação do sinistro, conjugado ao fator de ajuste de 100%.

Para os fins deste contrato, ocorre a perda total sempre que for reclamada e devida quantia igual ou

superior a 75% (setenta e cinco por cento) do valor constante na tabela de referência FIPE, na data da

liquidação do sinistro, conjugado ao fator de ajuste de 100%.

2.10.1.3.1. Nos casos de veículos 0 Km, ocorrendo a perda total, a indenização corresponderá ao

valor constante na tabela de referência, indicado na coluna de 0Km, na data da liquidação do sinistro,

conjugado ao fator de ajuste, desde que satisfeitas as seguintes condições:

a) quando tratar-se de primeiro sinistro com o veículo segurado;
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b) a perda total tenha ocorrido dentro do prazo de 90 (noventa) dias, contados das 24

(vinte e quatro) horas da data de saída do revendedor ou concessionária autorizada pelo fabricante, cuja

garantia esteja em vigor.

2.10.1.3.2. Na impossibilidade de apuração do valor do veículo, deverá ser utilizado para fins de

cotação um veículo de características e valor semelhante ao indicado na apólice, que conste da tabela

de referência FIPE.

2.10.1.3.3. 2.1.3. Caso a tabela de referência indicada na presente apólice venha a ser extinta ou

haja interrupção na sua publicação, será utilizada como tabela de referência substituta MOLICAR.

2.10.2. Responsabilidade civil facultativa veículos – Danos Materiais e Danos Corporais (RCF-V)

2.10.2.1. Garantia

A cobertura de RCF-V, respeitando os limites da importância segurada, reembolsa o segurado das

quantias que pagar em decorrência de:

a) Indenizações em virtude de decisão judicial cível definitiva (transitada em julgado)

que considere o segurado responsável civilmente por evento coberto pelo seguro ou por acordo

previamente autorizado pela Seguradora, por escrito;

b) Por colisão a bens de terceiros;

c) Pela carga, objeto de transporte pelo veículo indicado na apólice, enquanto por ele

transportada;

d) Por atropelamento;

e) Despesas efetuadas com custas judiciais do foro civil e com honorários de

advogados, sempre que tais despesas decorram de reclamação de terceiros, coberta, e sejam

indenizáveis pelo contrato de seguro.

O segurado terá livre escolha do advogado para sua defesa, sendo facultado à Seguradora intervir na

ação, se não for denunciada à lide.

O reembolso de custas judiciais e honorários advocatícios, totais, com o processo está limitado ao

percentual de 10% (dez por cento) do valor de cada cobertura contratada (danos materiais e/ou

corporais e/ou morais/estéticos). Em nenhuma hipótese serão reembolsados valores excedentes a R$

20.000,00 (vinte mil reais). Todo e qualquer reembolso efetivado será deduzido dos Limites Máximos de

Indenização de cada cobertura, após o recebimento da defesa do Segurado protocolada em Juízo e o

pedido de denunciação da Seguradora à lide, quando couber, bem como o contrato dos honorários e

seu respectivo recibo de pagamento.

2.10.2.2. Riscos Cobertos

Consideram-se riscos cobertos— se caracterizada a responsabilidade civil do segurado— os danos

ocasionados por acidente de trânsito quando:

a) o veículo discriminado na apólice causar danos a bens de terceiros e/ou lesões físicas

a pessoas, inclusive em caso de atropelamento de pessoas;

b) a carga transportada pelo veículo discriminado na apólice causar danos a bens de

terceiros e/ou lesões físicas

O reembolso será feito diretamente ao Segurado mediante apresentação da guia quitada de
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recolhimento das custas e/ou recibo de honorários firmado por advogado, com cópia da petição inicial e

citação que comprove os pedidos quanto aos danos materiais e/ou corporais e/ou morais/estéticos

cobertos pela apólice.

A cobertura de Danos Corporais somente indenizará, em cada reclamação, a parte que

exceder os limites vigentes na data do sinistro para as coberturas do Seguro Obrigatório de Danos

Pessoais Causados por Veículos Automotores de Via Terrestre (DPVAT), até os limites vigentes na data

do evento coberto, conforme art. 2° da Lei n° 6.194 de 19/12/74.

Limites máximos de indenização devida aos danos a terceiros corresponderá aos seguintes valores:

Responsabilidade civil facultativa por veículo segurado Valor

Veículos leves/médios

Danos Materiais R$ 100.000,00

Danos Corporais R$ 100.000,00

Veículos pesados

Danos Materiais R$ 200.000,00

Danos Corporais R$ 200.000,00

2.11. Deverá oferecer as seguintes Coberturas Adicionais:

2.11.1. Extensão de Reboque

2.11.1.1. Garantia

A cobertura adicional garante o reboque ou transporte do veículo assegurado, respeitando os

limites da importância segurada.

2.11.1.2. Riscos Cobertos

a) Quando o veículo indicado na apólice não puder se locomover por meios próprios

em virtude de pane elétrica ou mecânica, acidente ou nas hipóteses de roubo/furto em que o veículo for

localizado, a Seguradora, mediante o pagamento de prêmio adicional, garante os gastos, até o limite

máximo de indenização contratado para esta cobertura, com o reboque ou transporte do veículo

indicado na apólice até a oficina mais próxima do local do evento, sempre que o reparo emergencial não

puder ser tecnicamente executado no local de sua paralisação.

b) Poderão ser oferecidos os serviços de reboque ou transporte ou reparo emergencial,

em decorrência de panes no limpador do para-brisa, cinto de segurança e nos faróis, desde que o veículo

segurado esteja impedido de seguir viagem em razão das condições climáticas e horário do evento,

impeçam o prosseguimento da viagem.

Se o Segurado decidir rebocar ou transportar o veículo para outra oficina e os custos da quilometragem

rodada excederem o limite máximo de indenização estabelecido na apólice, caberá a ele realizar o

pagamento dos custos excedentes, diretamente ao prestador de serviço, responsabilizando-se também

pelos riscos inerentes ao reboque ou transporte neste percurso adicional.

Os serviços quando relacionados ao veículo, somente serão executados na presença do Segurado ou

pessoa que o represente, desde que esteja portando os documentos do veículo e suas chaves.

2.11.1.3. Limite máximo de indenização
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O limite máximo de reboques na contratação do seguro será:

Veículos Limite máximo de reboque

Todos os veículos da Frota 300 km

2.11.2. RESPONSABILIDADE CIVIL– DANOSMORAIS/ESTÉTICOS

2.11.2.1. Garantias

Esta cobertura, respeitando os limites da importância segurada, garante ao segurado, responsabilizado

civilmente em decisão judicial definitiva (transitada em julgado ou em acordo judicial autorizado pela

Seguradora, por escrito, que decorram direta e estritamente de danos corporais decorrentes de

acidente de trânsito coberto

e indenizável), o reembolso de indenização paga a terceiros — em decorrência de danos

morais/estéticos— envolvidos em acidente de trânsito com o veículo segurado.

2.11.2.2. Riscos Cobertos

Consideram-se riscos cobertos— se caracterizada a responsabilidade civil do segurado— os danos

ocasionados por acidente de trânsito quando:

a) o veículo discriminado na apólice causar danos morais a terceiros, inclusive em caso

de atropelamento de pessoas;

b) a carga transportada pelo veículo discriminado na apólice causar danos

morais/estéticos a terceiros;

2.11.2.3. Limites máximos de indenização devida aos danos morais a terceiros corresponderá

aos seguintes valores:

Responsabilidade civil facultativa por veículo

segurado

Valor

Danos Morais/estéticos R$ 50.000,00

2.12. As coberturas supracitadas não indenizarão os seguintes prejuízos:

2.12.1. Prejuízos Não-Indenizáveis Gerais

a) Perdas ou danos para os quais tenham contribuído direta ou indiretamente: atos de

hostilidade ou de guerra, rebelião, insurreição, revolução, confisco, nacionalização, destruição ou

requisição decorrentes de qualquer ato de autoridade de fato ou direito, civil ou militar, e em geral todo

e qualquer ato ou consequência dessas ocorrências; não respondendo ainda, por prejuízos direta ou

indiretamente relacionados com ou para os quais próxima ou remotamente tenham contribuído

tumultos, vandalismo, motins, greves, "lock-out", e quaisquer outras perturbações de ordem pública;

b) Perdas ou danos direta ou indiretamente causados por qualquer convulsão da natureza,

salvo as expressamente previstas nas Cláusulas desta apólice;

c) Perdas ou danos ocorridos quando em trânsito por estradas ou caminhos impedidos, não

abertos ao tráfego ou de areias fofas ou movediças;

d) Desgastes, depreciação pelo uso, falhas do material e/ou projeto, defeitos mecânicos ou da

instalação elétrica do veículo segurado;
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e) Qualquer perda, destruição ou dano de quaisquer bens materiais ou qualquer prejuízo ou

despesa emergente, ou qualquer dano consequente, qualquer responsabilidade legal de qualquer

natureza, direta ou indiretamente causados por, resultantes de, ou para os quais tenham contribuído

radiações ionizantes ou de contaminação pela radioatividade de qualquer combustível nuclear, ou de

qualquer resíduo nuclear, resultante de combustão de material nuclear, bem como qualquer perda,

destruição, dano ou responsabilidade legal direta ou indiretamente causados por, resultantes de, ou

para os quais tenham contribuído material de armas nucleares, ficando, ainda, entendido que, para fins

desta exclusão, "combustão" abrangerá qualquer processo auto sustentador de fissão nuclear;

f) Perdas ou danos ocorridos durante a participação do veículo segurado em competições,

apostas e provas de velocidade;

g) Perdas ou danos sofridos pelo veículo segurado quando estiver sendo rebocado por veículo

não apropriado a esse fim;

h) Acidentes diretamente ocasionados pela inobservância a disposições legais, tais como:

lotação de passageiros, dimensão, peso e acondicionamento da carga transportada;

i) Danos decorrentes de operações de carga e descarga;

j) Danos ocorridos quando o veículo segurado for posto em movimento ou guiado por pessoas

que não tenham a devida carteira de habilitação, considerada para esse fim a habilitação legal para

dirigir veículos da categoria do veículo segurado; e

K) Danos ocorridos quando for verificado que o veículo segurado foi conduzido por pessoa embriagada

ou drogada.

2.12.2. Prejuízos Não-Indenizáveis Relacionados à Cobertura do Veículo

Salvo quando contratado cobertura específica, a Seguradora não indenizará prejuízos decorrentes de:

a) Lucros cessantes e danos emergentes direta ou indiretamente resultantes da paralisação

do(s) veículo(s) segurado(s), mesmo quando em consequência de qualquer risco coberto por esta

apólice;

b) Perdas ou danos causados pela queda, deslizamento ou vazamento da carga transportada,

salvo quando consequente de um dos riscos cobertos;

c) Despesas de qualquer espécie que não correspondam ao necessário para o reparo do veículo

e seu retorno às condições de uso imediatamente anteriores ao sinistro;

2.12.3. Prejuízos Não-Indenizáveis Relacionados à Cobertura de Responsabilidade Civil Facultativa -

Veículos

Salvo quando contratado cobertura específica, a Seguradora não indenizará prejuízos decorrentes de:

a) danos causados pelo Segurado a seus ascendentes, descendentes, cônjuge e irmãos, bem

como a quaisquer parentes ou pessoas que com ele residam ou que dele dependam economicamente;

b) danos causados a empregados ou prepostos do Segurado, quando a seu serviço;

c) danos causados a sócios dirigentes ou a dirigentes de empresa do Segurado;

d) danos a bens dos quais o segurado tenha posse independentemente de ser de sua

propriedade ou não.

e) danos a bens de terceiros, móveis ou imóveis, em poder do Segurado para guarda, custódia,
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transporte, uso, manipulação ou execução de quaisquer trabalhos;

f) responsabilidades assumidas pelo Segurado por contratos ou convenções, salvo se as

referidas responsabilidades existissem para o Segurado mesmo na falta de tais contratos e convenções;

g) multas e fianças impostas ao Segurado e despesas de qualquer natureza relativas às ações

ou processos criminais;

h) danos sofridos por pessoas transportadas em locais não especificamente destinados e

apropriados a tal fim;

i) danos resultantes de prestações de serviços especializados de natureza técnico-profissional

a que se destine o veículo e não relacionados com sua locomoção;

j) danos causados por poluição ou contaminação ao meio ambiente, bem como quaisquer

despesas para limpeza ou descontaminação;

k) prejuízos patrimoniais e/ou lucros cessantes não resultantes diretamente da

responsabilidade por danos materiais e corporais cobertos pelo presente contrato;

l) danos morais e/ou estéticos;

2.12.4. Prejuízos Não-Indenizáveis Relacionados à Extensão para Reboque

a) Serviços contratados pelo Segurado sem prévio consentimento da Seguradora;

b) Gastos com aquisição de peças, despesas relativas à mão de obra de reparos em oficinas;

c) Despesas commultas e taxas cobradas pelos órgãos públicos competentes;

d) Despesas com pedágios (exceto quando o veículo estiver sendo rebocado ou transportado

pela Seguradora) e combustíveis;

e) Despesas com pneu, câmara de pneus, bico ou roda;

f) Reembolso de itens que não façam parte integrante do veículo, tais como: toca-cd’s, bolsas,

malas, cd’s, lap-top etc;

g) Reembolso de gastos relativos a serviços organizados, contratados e/ou executados por

terceiros;

h) Mão-de-obra para troca e conserto de: fechadura, ignição, travas danificadas e

cópias adicionais das chaves.

2.12.5. Prejuízos Não-Indenizáveis Relacionados à DanosMorais/Estéticos

Todas e quaisquer condenações por danos morais e/ou estéticos que venham a ser impostas ao

Segurado, motivadas por outros fatos que não decorram do acidente, bem como as condenações

aplicadas em função de sua omissão na condução do(s) processo(s) instaurado(s) pelo(s) terceiro(s)

prejudicado(s).

2.13. Não estão compreendidos no seguro, salvo se contratada cobertura específica, os seguintes

bens:

a) Rádios, rádios conjugados com toca-fitas ou CD, toca-fitas, gravadores, aparelhos de som,

aparelhos de TV, aparelhos de telefonia móvel, mesmo que fornecidos pelos fabricantes de veículos;

b) Carrocerias e equipamentos, mesmo que fornecidos pelos fabricantes de veículos; e

c) Carga transportada.

2.14. Os pagamentos dos Prêmios serão pagos em uma única parcela e qualquer indenização
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somente passa a ser devida depois que o pagamento do prêmio houver sido realizado, o que deve ser

feito, no máximo, em até 30 dias da data da celebração do contrato.

2.14.1. O não pagamento do prêmio nas apólices com pagamento único na data indicada no respectivo

instrumento de contratual implicará no cancelamento automático desde seu início de vigência,

independente de qualquer interpelação judicial ou extrajudicial;

2.14.2. Fica, ainda, entendido e concordado que, se o sinistro ocorrer dentro do prazo de pagamento

do prêmio sem que ele se ache efetuado, o direito à indenização não ficará prejudicado, se o respectivo

valor for pago ainda naquele prazo.

2.15. Por se tratar de uma contratação de direito privado, as coberturas serão automaticamente

canceladas quando:

a) ocorrer a hipótese prevista no item 2.13. deste Estudo.

b) ocorrer a perda total do veículo segurado;

c) a indenização ou soma das indenizações pagas com referência a cada veículo segurado atingir

ou ultrapassar o respectivo valor da cobertura do veículo prevista no item 2.6.1 deste Documento.

d) a indenização ou soma das indenizações pagas com referência a cobertura básica de RCF-V,

quando contratada exclusivamente, atingir ou ultrapassar o respectivo valor desta cobertura.

2.15.1. No caso de cancelamento da Coberta Básica e, consequentemente, da apólice, caberá ao

Segurado a restituição proporcional do prêmio relativo às coberturas de Extensão de Reboque e

responsabilidade civil– danos morais/estéticos, pelo prazo a decorrer, caso estas não tenham sido

utilizadas. No caso de perdas parciais, a Cobertura do Veículo será reintegrada automaticamente, sem

cobrança de prêmio adicional. A(s) cobertura(s) de Extensão de Reboque e responsabilidade civil–

danos morais/estéticos também ser(ão) reintegrada(s) sem a cobrança de prêmio adicional, desde que

a indenização ou soma das indenizações não atinja ou ultrapasse o respectivo valor da cobertura.

2.16. A seguradora não se responsabilizará pela reparação de avarias já existentes no veículo,

constatadas em vistoria prévia realizada pela mesma.

2.17. A liquidação de qualquer sinistro coberto por esta apólice processar-se-á consoante as

seguintes regras:

2.17.1. Tratando-se de danos ou avarias parciais sofridos pelo veículo segurado a Seguradora poderá

optar por:

a) indenizar em espécie;

b) mandar reparar os danos.

2.17.1.1. Em qualquer dessas hipóteses, sendo necessária a substituição de partes ou peças do

veículo não existentes no mercado brasileiro, a Seguradora, à sua opção, poderá:

a) Mandar fabricar tais partes ou peças;

b) Pagar em espécie o custo de mão de obra para sua colocação, sendo o valor de tais

partes ou peças fixadas de acordo com:

b.1) o preço constante da última lista de fornecedores tradicionais no mercado

brasileiro;

b.2) na hipótese de não ser possível o previsto em b.1, o preço calculado pela última lista
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do respectivo fabricante no país de origem, ao câmbio em vigor na data do sinistro mais as despesas

inerentes à importação;

b.3) na hipótese de também não ser possível o previsto em b.2, o custo de partes ou

peças similares existentes no mercado brasileiro;

2.17.1.2. Se a Seguradora optar pelo pagamento do valor de partes ou peças avariadas, o

segurado não poderá argumentar a inexistência das mesmas para pleitear o reconhecimento da perda

total do veículo.

2.17.2. Ocorrendo a perda total do veículo, a indenização será paga conforme definido no item 2.6.1

deste documento.

2.17.2.1. Tratando-se de roubo ou furto total do veículo segurado, decorridos 30 (trinta) dias do

aviso às autoridades policiais e não tendo sido o mesmo apreendido nem localizado oficialmente,

mediante comprovação hábil, a Seguradora indenizará o Segurado em espécie.

2.17.3. Ocorrendo com o veículo objeto deste seguro qualquer sinistro, inclusive roubo ou furto, que

determine o pagamento de indenização por perda total e estando o mesmo gravado com qualquer

ônus, fica pactuado que a respectiva indenização será paga pela Seguradora ao credor da garantia,

competindo ao Segurado receber dele a parcela da indenização que exceder o valor do débito que

apresentar para com aquele credor. Nesta hipótese, a Seguradora somente promoverá o pagamento da

indenização diretamente ao Segurado, caso este apresente competente autorização do credor da

garantia neste sentido ou comprove já ter obtido dele a liberação do ônus.

2.17.4. Tratando-se de danos materiais, corporais ou morais a terceiros, caso haja processo no foro

cível contra o Segurado, a Seguradora poderá, a seu critério, ingressar como assistente, recomendando

acordo, ou aguardar o desfecho do processo, representado pelo advogado do Segurado. De qualquer

forma, a Seguradora somente responderá por aqueles acordos, judiciais ou extrajudiciais, com as

vítimas, seus beneficiários ou herdeiros, caso seja dada a ela a prévia anuência e, respeitados os limites

máximos de indenização estipulados para as respectivas coberturas.

2.17.4.1. Com a indenização fixada por acordo ou sentença judicial, a Seguradora efetuará o

pagamento da importância a que estiver obrigada, até os limites máximos de indenização estipulados

nesta apólice, a partir da apresentação dos documentos exigidos.

2.17.4.2. A garantia de Danos Corporais desta apólice somente responderá, em cada reclamação,

pela parte da indenização que exceder os limites vigentes na data de sinistro para as coberturas do

seguro obrigatório de Danos Pessoais Causados por Veículos Automotores de Via Terrestre (DPVAT),

previstas no art. 2° da Lei 6.194, de 19/12/74, ou para os Seguros obrigatórios Carta Verde, previsto na

Resolução MERCOSUL 120, de 15/12/94, do MERCOSUL, e RCTR-VI, previsto no Decreto Presidencial

99.704, de 20/11/90.

2.18. A Seguradora deverá marcar os documentos necessários para Liquidação de Sinistro, por tipo

de sinistro. Além disso, deverão ser acrescentadas linhas e colunas informando os documentos

referentes às demais cobertura oferecida se for o caso.

Documentos Perda Parcial RCF DM RCF DC DMH
Perda Total

Colisão

Perda Total

Furto/Roub

o

Roubo/

Furto de

Acessórios
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Aviso de sinistro

Certidão / boletim de

ocorrência

Certidão / boletim de ocorrência se

3º culpado

Laudo pericial

Xeroxda C.N.H.

Xerox do DUT

DUT original

Chave do veículo

Xerox do

C.I.C. ou Insc.

Est. e C.N.P.J

Certidão negativa da

DRFA

Certidão de não recuperação

da DRFA

IPVA (2

últimos)

Ficha ou certidão de

prontuário

Certidão negativa de multas do

DETRAN

Baixa de alienação com firma

reconhecida

Declaração de responsabilid ade pela

multas até a data de transferência do

veículo

4ª via da nota fiscal de importação

(veículos importados )

Xerox do contrato social e da última

alteração com revalidação da junta

comercial (pessoa jurídica)

Carnê da apólice e/ou endosso

quitados

Comprovação de vínculo empregatício

(caso de frota)

Laudomédico contendo

descrição dosdanos sofridos e

tratamento para a recuperação

Laudomédico informando invalidez

definitiva ou redução/perda de

capacidade de algummembro

Relatório médico de alta definitiva

Recibos de honorários médicos

Recibos de medicamentos
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Laudo do exame cadavérico (IML) (em

caso demorte)

Certidãode óbito (em caso de morte)

Comprovante de rendimentos da

vítima (em caso de invalidez

permanente oumorte)

Comprovante dedependência

econômica ou certidão de casamento

(em caso de morte)

Alvará judicial (quando houver dúvidas

ou não ficar definido o beneficiário ou

ainda quando os beneficiários forem

menores) (em caso de morte)

Alvará judicial de autorização com

poderes para receber / dar quitação,

transigir e transferir a propriedade do

veículo em caso de falecimento do

proprietário do veículo.

2.18.1. A Seguradora pagará a indenização no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a entrega de toda

a documentação por parte do segurado, beneficiário ou seu representante legal.

2.18.2. No caso de dúvida fundada e justificável, é facultado à Sociedade Seguradora a solicitação de

outros documentos. Neste caso, a contagem do prazo será suspensa a partir do momento em que forem

solicitados os novos documentos e será reiniciada a contagem do prazo remanescente a partir do dia

útil posterior àquele em que forem entregues os respectivos documentos.

2.19. Quando, na data da ocorrência de um sinistro, existirem outros seguros sobre o veículo

mencionado nesta apólice, a Seguradora contribuirá, apenas, com a quota da indenização das perdas e

danos sofridos pelo segurado, na proporção existente entre o valor que houver garantido para os riscos

ocorridos e a totalidade do valor garantido por todas as apólices em vigor naquela data.

2.19.1. Esta cláusula não se aplica às garantias de morte e invalidez permanente.

2.19.2. Ocorrido sinistro que atinja o veículo segurado por esta apólice, o segurado não poderá

abandonar os salvados.

2.19.3. A Seguradora poderá, de acordo com anuência do segurado, tomar providências para o melhor

aproveitamento dos salvados, ficando, no entanto, entendido e concordado que quaisquer medidas

tomadas pela Seguradora não implicarão reconhecimento da obrigação de indenizar os danos ocorridos.

2.19.4. No caso de indenização parcial ou total do veículo, os salvados pertencerão à Seguradora.

São Sebastião, SP, na data de assinatura.
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ALEXANDRE AZEVEDO COELHO

Capitão de Corveta

Encarregado da Divisão de Transportes

GEORGE LUIZ MOTA ITAPARICA

Segundo-Sargento (MO)

Supervisor da Divisão de Transportes
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MARINHA DO BRASIL
COMANDO DO 8º DISTRITO NAVAL

DELEGACIA DA CAPITANIA DOS PORTOS EM SÃO SEBASTIÃO

SETOR REQUISITANTE: Divisão de Manutenção de Embarcações e Viaturas

DISPENSA ELETRÔNICA 789311-89/2026

PROCESSO NUP: 63138.001227/2026-84 

Objeto: Contratação de empresa especializada em seguros para os veículos pertencentes à frota de viaturas administrativas 
da Delegacia da Capitania dos Portos em São Sebastião, contemplando cobertura anual contra perda, dano, colisão, furto, 
roubo, incêndio, terceiros e assistência 24 horas, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas 
neste instrumento.
 
 

FASE DE ANÁLISE – PLANEJAMENTO

Risco n° 01

Especificação inadequada das coberturas necessárias.

Probabilidade: ( x ) Baixa ( ) Média ( ) Alta

Consequência

Contratação de seguro insuficiente para atender as demandas da frota.

Impacto: ( ) Baixo ( ) Médio ( x ) Alto

Medida Preventiva Responsável

Levantar as características das viaturas e definir previamente as
coberturas necessárias.

Setor Requisitante

Risco n° 02

Estimativa de preço inadequada.

Probabilidade: ( ) Baixa ( x ) Média ( ) Alta
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Consequência

Valor estimado incompatível com os preços praticados no mercado.

Impacto: ( ) Baixo ( ) Médio ( x ) Alto

Medida Preventiva Responsável

Realizar pesquisa de preços commúltiplos fornecedores e utilizar
metodologia adequada para definição do valor estimado.

Equipe responsável pela pesquisa.

Risco n° 03

Omissão de veículos que necessitam de cobertura.

Probabilidade: ( X ) Baixa ( ) Média ( ) Alta

Consequência

Viatura permanecer sem seguro.

Impacto: ( ) Baixo ( ) Médio ( X ) Alto

Medida Preventiva Responsável

Conferir a relação atualizada de veículos da frota e as respectivas
vigências das apólices.

Setor Requisitante

Risco n° 04

Vencimento das apólices durante o planejamento da contratação.

Probabilidade: ( ) Baixa ( x ) Média ( ) Alta

Consequência

Veículo permanecer sem cobertura securitária.

Impacto: ( ) Baixo ( ) Médio ( x ) Alto

Medida Preventiva Responsável

Iniciar o processo com antecedência e acompanhar as datas de
vencimento das apólices.

Setor Requisitante
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FASE DE ANÁLISE – SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Risco n° 01

Dispensa fracassada ou deserta.

Probabilidade: ( ) Baixa ( x ) Média ( ) Alta

Consequência

Impossibilidade de concluir a contratação e risco de interrupção da cobertura.

Impacto: ( ) Baixo ( ) Médio ( x ) Alto

Medida Preventiva Responsável

Elaborar condições e especificações compatíveis com omercado
e promover adequada divulgação da contratação.

Agente responsável da contratação

Risco n° 02

Propostas apresentarem coberturas diferentes das solicitadas.

Probabilidade: ( x ) Baixa ( ) Média ( ) Alta

Consequência

Contratação de cobertura inadequada às necessidades da Administração.

Impacto: ( ) Baixo ( ) Médio ( x ) Alto

Medida Preventiva Responsável

Estabelecer especificações claras e conferir as propostas quanto
ao atendimento integral das exigências.

Agente responsável da contratação

Risco n° 03

Preço ofertado ser incompatível com as condições de mercado.

Probabilidade: ( x ) Baixa ( ) Média ( ) Alta
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Consequência

Contratação por valor inadequado ou necessidade de revisão do procedimento.

Impacto: ( ) Baixo ( x ) Médio ( ) Alto

Medida Preventiva Responsável

Comparar as propostas recebidas com o valor estimado na
pesquisa de preços.

Agente responsável da contratação

Risco n° 04

Fornecedor não atender aos requisitos de habilitação.

Probabilidade: ( x ) Baixa ( ) Média ( ) Alta

Consequência

Impossibilidade de contratação do fornecedor inicialmente classificado.

Impacto: ( ) Baixo ( x ) Médio ( ) Alto

Medida Preventiva Responsável

Verificar previamente a documentação e as condições de
habilitação exigidas.

Agente responsável da contratação

FASE DE ANÁLISE – EXECUÇÃO CONTRATUAL

Risco n° 01

Atraso na emissão das apólices

Probabilidade: ( x ) Baixa ( ) Média ( ) Alta

Consequência

Veículo permanecer sem a documentação comprobatória da cobertura.

Impacto: ( ) Baixo ( x ) Médio ( ) Alto

Medida Preventiva Responsável
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Estabelecer prazo para emissão das apólices e acompanhar seu
cumprimento

Fiscal / Gestor do Contrato

 

Risco n° 02

Cobertura não corresponder ao contratado.

Probabilidade: ( x ) Baixa ( ) Média ( ) Alta

Consequência

Prejuízo à Administração em eventual sinistro.

Impacto: ( ) Baixo ( ) Médio ( x ) Alto

Medida Preventiva Responsável

Conferir as apólices emitidas em relação às condições
estabelecidas na contratação.

Fiscal / Gestor do Contrato

 
 

Risco n° 03

Sinistro não ser comunicado ou acompanhado adequadamente.

Probabilidade: ( x ) Baixa ( ) Média ( ) Alta

Consequência

Atraso ou prejuízo no atendimento do sinistro.

Impacto: ( ) Baixo ( ) Médio ( x ) Alto

Medida Preventiva Responsável

Estabelecer fluxo para comunicação, registro e
acompanhamento dos sinistros.

Fiscal / Gestor do Contrato

 
 

Risco n° 04

Interrupção da cobertura por falha na renovação.

Probabilidade: ( x ) Baixa ( ) Média ( ) Alta

Consequência
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Veículo permanecer sem seguro após o término da vigência.

Impacto: ( ) Baixo ( ) Médio ( x ) Alto

Medida Preventiva Responsável

Monitorar as vigências e iniciar tempestivamente eventual
renovação ou nova contratação.

Gestor do Contrato / Setor
Requisitante

 

Responsáveis pela elaboração:

___________________________________
GEORGE LUIZ MOTA ITAPARICA

Segundo-Sargento (MO) 
Auxiliar da Divisão de Manutenção de

Embarcações e Viaturas

___________________________________
ALEXANDRE AZEVEDO COELHO

Capitão de Corveta (AA)
Encarregado da Divisão de Manutenção de

Embarcações e Viaturas



MARINHA DO BRASIL

COMANDO DO 8º DISTRITO NAVAL

DELEGACIA DA CAPITANIA DOS PORTOS EM SÃO SEBASTIÃO

(Processo Adminisravo nº 63138.001227/2026-84)

. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Conraação de empresa especializada em seguros para os veículos perencenes à roa de

viauras adminisravas da Delegacia da Capiania dos Poros em São Sebasão, conemplando

coberura anual conra perda, dano, colisão, uro, roubo, incêndio, erceiros e assisência 24

horas, nos ermos da abela abaixo, conorme condições e exigências esabelecidas nese

insrumeno.

GRUPO ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UF QTD
VALOR

UNITÁRIO
VALOR TOTAL

1

1

Seguro de Viaura:

Modelo:Toyoa

Eos -

Placa:PZL-8F59 -

Ano: 2018;

22764 UN 1 R$ 856,32 R$ 856,32

2

Seguro de Viaura:

Modelo: Peugeo

206- Placa :

DJP-7416-

Ano:2007;

22764 UN 1 R$ 497,74 R$ 497,74

3

Seguro de Viaura:

Modelo: Ford

Ranger - Placa:

DMP-7G28 - Ano:

2018;

22764 UN 1 R$ 1.118,67 R$ 1.118,67

4

Seguro de Viaura:

Modelo: Misubishi

L200- Placa:

EOB-5E26 - Ano:

2013;

22764 UN 1 R$ 1.055,32 R$ 1.055,32

5

Seguro de Viaura:

Modelo: Misubishi

L200- Placa:

22764 UN 1 R$ 1.164,94 R$ 1.164,94
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EXY-6H31 -

Ano:2023;

6

Seguro de Viaura:

Modelo: Iveco

Tecor

24E22(Caminhão

prancha/reboque)

Placa:EOB-1137-

Ano: 2013;

22764 UN 1 R$ 1.705,13 R$ 0,00

7

Seguro de Viaura:

Modelo:Iveco

Vers

90V18(Caminhão

munk)

Placa:DBS-0D76-

Ano:2012.

22764 UN 1 R$ 1.510,12 R$ 1.510,12

8

Seguro de Viaura:

Modelo: Kombi

Placa:CMW-3762

Ano:2004.

22764 UN 1 R$ 744,10 R$ 744,10

9

Seguro de Viaura:

Modelo:IMP/MBEN

Z 310D SPRINTERM

Placa: BSV5H23-

Ano:1999.

22764 UN 1 R$ 732,53 R$ 732,53

10

Seguro de Viaura:

Chevrole – Nova

S10 Cab. Dupla LS

2.8 CTDI 4X4

22764 UN 1 R$ 1.115,13 R$ 1.115,13

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO R$ 10.500,00

1.2. O prazo de vigência da conraação é de 12 (doze) meses conados da daa da

assinaura do conrao ou insrumeno equivalene, na orma do argo 105 da Lei n° 14.133, de

2021.

1.3. O objeo da liciação em a naureza de serviço comum, para Conraação de

seguro para auomóveis e uliários urbanos desnados ao ranspore de carga e/ou pessoas,

perencenes ao invenário de viauras adminisravas e de represenação da Delegacia da

Capiania dos Poros em São Sebasão.

1.4. O serviço será presado conorme a apólice do seguro, com coberura do serviço

durane oda vigência conraual. Os serviços serão realizados mediane conao/necessidade da

CONTRATANTE.
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1.5. O conrao ou ouro insrumeno hábil que o subsua oerece maior dealhameno das

regras que serão aplicadas em relação à vigência da conraação.

. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamenação da Conraação e de seus quanavos enconra-se pormenorizada em

ópico especíco dos Esudos Técnicos Preliminares, apêndice dese Termo de Reerência.

2.2. O objeo da conraação esá previso no Programa de Aplicação de Recurso 2026.

. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1. A descrição da solução como um odo enconra-se pormenorizada em ópico especíco

dos Esudos Técnicos Preliminares, apêndice dese Termo de Reerência.

3.2. Qualquer aleração na apólice poderá ser soliciada pela Delegacia da Capiania dos

Poros em São Sebasão e processada pela liciane vencedora, mediane endosso.

3.3. A empresa vencedora deverá providenciar no prazo máximo de aé 15 (quinze) dias, a

conar da daa de soliciação, as alerações na(s) respecva(s) apólice(s).

3.4. Enende-se por veículos que compõem a roa da CONTRATANTE, objeo da presação

dos serviços descrios nese ermo, os seguines:

a) aual roa ocial de veículos perencenes à roa da CONTRATANTE;

b) ouros veículos que venham a ser acrescidos ou subsuídos à roa aual da CONTRATANTE,

respeiados os limies disposos no ar. nº 104, inciso 1º da lei nº 14.133/2021.

. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. Conorme Esudos Técnicos Preliminares (Anexo I) os requisios da conraação

abrangem o seguine:

a) A empresa conraada deverá cumprir os normavos expedios pela SUSEP

(Superinendência de Seguros Privados) para a emissão das apólices de Seguro.

b) A empresa deverá cumprir os requisios esabelecidos no Caderno Técnico de Seguros,

Adendo I dos Esudos Técnicos Preliminares.

c) A conraada deverá emir apólice de seguros no prazo máximo de 05 (cinco) dias

úeis a conar da daa do recebimeno da noa de empenho.

d) A empresa deverá emir as apólices de seguro, conorme consa nos Esudos

Técnicos Preliminares, com as seguines coberuras mínimas:

COBERTURA VALOR DE REFERÊNCIA

Compreensiva-Colisão/Incêndio/Roubo/Furo 100% FIPE

Vidros compleos - Franquia Reduzida 100%

Danos Maeriais (veículos leves/médios) R$ 100.000,00

Danos Corporais (veículos leves/médios) R$ 100.000,00

Danos Maeriais ( veículos pesados) R$ 200.000,00

Danos Corporais (veículos pesados) R$ 200.000,00

Danos Morais R$ 50.000,00
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Exensão de Reboque 300 km

Franquia Básica 100%

e) O serviço a ser presado, qual seja emissão de apólice de seguro conorme normavos da

SUSEP é um serviço de naureza comum.

f) O serviço de ornecimeno ocorrerá conorme a demanda da Delegacia da Capiania dos

Poros em São Sebasão.

g) O serviço deverá ocorrer em aé 10 (dez) dias após a soliciação da CONTRATANTE.

h) Declaração do liciane de que em pleno conhecimeno das condições necessárias

para a presação do serviço.

i) As obrigações da Conraada e Conraane esão previsas nese TR.

j) As apólices de seguro emidas serão regidas conorme os normavos preconizados

pela SUSEP.

Susenabilidade

4.2. Não oi idencado por esa equipe de planejameno, possíveis impacos

ambienais, viso que o objeo em quesão, seguro de veículos, não agride direamene o meio

ambiene, sendo incompavel com a execução do objeo o esabelecimeno de criérios

socioambienais que objevam reduzir impacos negavos sobre o meio ambiene.

Subconraação

4.3. Não é admida a subconraação do objeo conraual.

Garanta da conraação

4.4. Não haverá exigência da garana da conraação dos argos 96 e seguines da Lei nº

14.133, de 2021, pelas razões consanes do Esudo Técnico Preliminar.

Visoria

4.5. Para o correo dimensionameno e elaboração de sua proposa, o liciane poderá

realizar visoria na viaura adminisrava, acompanhado por servidor designado para esse m, de

segunda-eira a sexa-eira, das 09 horas às 16 horas.

4.6. Serão disponibilizados daa e horário dierenes aos ineressados em realizar a visoria

prévia.

4.7. Serão disponibilizados daa e horário dierenes aos ineressados em realizar a visoria

prévia.

4.8. Para a visoria, o represenane legal da empresa ou responsável écnico deverá esar

devidamene idencado, apresenando documeno de idendade civil e documeno expedido

pela empresa comprovando sua habiliação para a realização da visoria.

4.9. Caso o ineressado ope por não realizar a visoria, deverá presar declaração ormal

assinada por seu responsável écnico acerca do conhecimeno pleno das condições e

peculiaridades da conraação.

4.10. A não realização da visoria não poderá embasar poseriores alegações de

hi das insalações, dúvidas ou esquecimenos de quaisquer dealhes dos locais da

presação dos serviços, devendo o conraado assumir os ônus dos serviços decorrenes.



MARINHA DO BRASIL
(Connuação do Termo de Reerência reerene ao NUP 63138.001227/2026-84………………………………………………………………………………………………………..)

. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução

5.1. A execução do objeo seguirá a seguine dinâmica:

5.1.1. Após celebração do Conrao, a empresa deverá indicar preposo

responsável pela comunicação enre a Adminisração e a Conraada.

5.1.2. Após celebração do Conrao, a Adminisração será responsável por emir as

noas de empenho e encaminhá-la à Conraada.

5.1.3. A conraada deverá emir apólice de seguros no prazo máximo de 05 (cinco)

dias úeis a conar da daa do recebimeno da noa de empenho.

5.1.4. As apólices serão emidas com as coberuras mínimas descrias nese Termo de

Reerência.

5.1.5. A execução dos serviços será iniciada a parr da daa de celebração do conrao

5.1.6. Não será permida subconraação de pare do Objeo.

5.1.7. Não será permida a parcipação de empresas em consórcio.

5.1.8. O veículo será reparado preerencialmene em concessionárias auorizadas da

marca, em caso de sinisro.

5.1.9. Os reparos poderão ser eios em ocinas erceirizadas e credenciadas pela

seguradora, desde que seja auorizado pela Delegacia da Capiania dos Poros em São

Sebasão.

5.1.10. A Delegacia da Capiania dos Poros em São Sebasão reserva-se o direio de

vericar, sempre que julgar necessário, se os preços pracados pela Conraada esão

compaveis com os de mercado;

5.1.11. O valor de mercado reerenciado nesa soliciação de serviço oi esabelecido com

base nos valores da abela FIPE, sendo que em caso de exnção ou inerrupção da publicação

da abela adoada por ocasião da conraação do seguro, será adoada a abela da “revisa

quaro rodas” ou a abela Molicar.

5.1.12. Fica enendido que, para ns de remissão, ais abelas serão chamadas de abelas

subsuas;

5.1.13. Em se raando de sinisro envolvendo veículos zero quilômero, o valor será

deerminado com base no valor do veículo novo por um prazo não superior a 90 dias a conar

daa de seu recebimeno pelo conraane, independene da quilomeragem rodada no período.

Enende- se por valor de veículo novo, o valor do veículo zero quilômero consane da

abela de reerência quando da liquidação do sinisro.

5.1.14. Aplicam-se as disposições da SUSEP, nos casos em que não conrariar as disposições

condas no preâmbulo do edial.

5.1.15. O aviso de sinisro será realizado por meio do conduor do veículo ou responsável

pela roa da Delegacia da Capiania dos Poros em São Sebasão, por meio de eleonema à

Cenral da seguradora, em número que deverá consar em carão, a ser disribuído pela

seguradora em quandade equivalene ao de veículos segurados.

5.1.16. O prazo para aendimeno ao veículo sinisrado que necessiar de guincho ou

enconrar-se vulnerável, de modo a expor o parimônio a ouros riscos, como o de



MARINHA DO BRASIL
(Connuação do Termo de Reerência reerene ao NUP 63138.001227/2026-84………………………………………………………………………………………………………..)

arrombameno, será de aé 2 (duas) horas e o prazo para aendimeno ao veículo que necessie

de encaminhameno à ocina para reparos será de aé 2 (dois) dias úeis.

5.1.17. A execução dos serviços será iniciada com a assinaura do conrao, na orma que

segue:

▪ O início de vigência da coberura dos seguros será imediaamene após a

assinaura do conrao.

Local e horário da presação dos serviços

5.2. Os serviços serão presados no endereço que ocorrer o possível sinisro, ou onde ocorra

a necessidade de acionameno do Seguro, independene do horário de acionameno.

Inormações relevanes para o dimensionameno da proposa

5.3. A demanda do órgão em como base as seguines caraceríscas:

5.3.1. Necessidade de emissão de 07 (See) apólices de seguro, em um período de 12 meses,

para as viauras descrias no do Esudo Preliminar.

5.3.2. As apólices de seguro devem conemplar as coberuras mínimas descrias nese Termo

de Reerência.

5.3.3. As apólices serão emidas com base no Caderno Técnico de Seguros, Adendo I dos

Esudos Técnicos Preliminares, e nos normavos regidos pela SUSEP.

5.3.4. Os veículos a serem assegurados não são blindados.

5.3.5. Os veículos cam esacionados em área miliar.

Especificação da garanta do serviço (ar. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021)

5.4. O prazo de garana conraual dos serviços é aquele esabelecido na Lei nº 8.078, de 11

de seembro de 1990 (Código de Deesa do Consumidor).

Procedimenos de ransição e finalização do conrao

5.5. Não serão necessários procedimenos de ransição e nalização do conrao devido às

caraceríscas do objeo.

. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O conrao deverá ser execuado elmene pelas pares, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada pare responderá pelas consequências de

sua inexecução oal ou parcial.

6.2. Em caso de impedimeno, ordem de paralisação ou suspensão do conrao, o cronograma

de execução será prorrogado auomacamene pelo empo correspondene, anoadas ais

circunsâncias mediane simples aposla.

6.3. As comunicações enre o órgão ou endade e a conraada devem ser realizadas por escrio

sempre que o ao exigir al ormalidade, admindo-se o uso de mensagem elerônica para esse

m.

6.4. O órgão ou endade poderá convocar represenane da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediao.

6.5. Após a assinaura do conrao ou insrumeno equivalene, o órgão ou endade poderá

convocar o represenane da empresa conraada para reunião inicial para apresenação do plano

de scalização, que conerá inormações acerca das obrigações conrauais, dos mecanismos de
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scalização, das esraégias para execução do objeo, do plano complemenar de execução da

conraada, quando houver, do méodo de aerição dos resulados e das sanções aplicáveis,

denre ouros.

Fiscalização

6.6. A execução do conrao deverá ser acompanhada e scalizada pelo(s) scal(is) do conrao,

ou pelos respecvos subsuos (Lei nº 14.133, de 2021, ar. 117, capu).

Fiscalização Técnica

6.7. O scal écnico do conrao acompanhará a execução do conrao, para que sejam

cumpridas odas as condições esabelecidas no conrao, de modo a assegurar os melhores

resulados para a Adminisração. (Decreo nº 11.246, de 2022, ar. 22, VI);

6.8. O scal écnico do conrao anoará no hisórico de gerenciameno do conrao odas as

ocorrências relacionadas à execução do conrao, com a descrição do que or necessário para a

regularização das alas ou dos deeios observados. (Lei nº 14.133, de 2021, ar. 117, §1º e

Decreo nº 11.246, de 2022, ar. 22, II);

6.9. Idencada qualquer inexadão ou irregularidade, o scal écnico do conrao emirá

nocações para a correção da execução do conrao, deerminando prazo para a correção.

(Decreo nº 11.246, de 2022, ar. 22, III);

6.10. O scal écnico do conrao inormará ao gesor do conao, em empo hábil, a siuação que

demandar decisão ou adoção de medidas que ulrapassem sua compeência, para que adoe as

medidas necessárias e saneadoras, se or o caso. (Decreo nº 11.246, de 2022, ar. 22, IV);

6.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do conrao nas daas

aprazadas, o scal écnico do conrao comunicará o ao imediaamene ao gesor do conrao.

(Decreo nº 11.246, de 2022, ar. 22, V);

6.12. O scal écnico do conrao comunicará ao gesor do conrao, em empo hábil, o érmino

do conrao sob sua responsabilidade, com visas à empesva renovação ou à prorrogação

conraual (Decreo nº 11.246, de 2022, ar. 22, VII).

Fiscalização Adminisratva

6.13. O scal adminisravo do conrao vericará a manuenção das condições de habiliação da

conraada, acompanhará o empenho, o pagameno, as garanas, as glosas e a ormalização de

aposlameno e ermos adivos, soliciando quaisquer documenos comprobaórios pernenes,

caso necessário (Ar. 23, I e II, do Decreo nº 11.246, de 2022).

6.14. Caso ocorra descumprimeno das obrigações conrauais, o scal adminisravo do

conrao auará empesvamene na solução do problema, reporando ao gesor do conrao para

que ome as providências cabíveis, quando ulrapassar a sua compeência; (Decreo nº 11.246, de

2022, ar. 23, IV).

Gesor do Conrao

6.15. O gesor do conrao coordenará a aualização do processo de acompanhameno e

scalização do conrao conendo odos os regisros ormais da execução no hisórico de

gerenciameno do conrao, a exemplo da ordem de serviço, do regisro de ocorrências, das

alerações e das prorrogações conrauais, elaborando relaório com visas à vericação da
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necessidade de adequações do conrao para ns de aendimeno da nalidade da adminisração.

(Decreo nº 11.246, de 2022, ar. 21, IV).

6.16. O gesor do conrao acompanhará os regisros realizados pelos scais do conrao, de

odas as ocorrências relacionadas à execução do conrao e as medidas adoadas, inormando, se

or o caso, à auoridade superior àquelas que ulrapassarem a sua compeência. (Decreo nº

11.246, de 2022, ar. 21, II).

6.17. O gesor do conrao acompanhará a manuenção das condições de habiliação da

conraada, para ns de empenho de despesa e pagameno, e anoará os problemas que obsem o

uxo normal da liquidação e do pagameno da despesa no relaório de riscos evenuais. (Decreo

nº 11.246, de 2022, ar. 21, III).

6.18. O gesor do conrao emirá documeno comprobaório da avaliação realizada pelos scais

écnico, adminisravo e seorial quano ao cumprimeno de obrigações assumidas pelo

conraado, com menção ao seu desempenho na execução conraual, baseado nos indicadores

objevamene denidos e aeridos, e a evenuais penalidades aplicadas, devendo consar do

cadasro de aeso de cumprimeno de obrigações. (Decreo nº 11.246, de 2022, ar. 21, VIII).

6.19. O gesor do conrao omará providências para a ormalização de processo adminisravo

de responsabilização para ns de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que raa

o ar. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agene ou pelo seor com compeência para al,

conorme o caso. (Decreo nº 11.246, de 2022, ar. 21, X).

6.20. O gesor do conrao deverá elaborar relaório nal com inormações sobre a consecução

dos objevos que enham juscado a conraação e evenuais conduas a serem adoadas para o

aprimorameno das avidades da Adminisração. (Decreo nº 11.246, de 2022, ar. 21, VI).

6.21. O gesor do conrao deverá enviar a documenação pernene ao seor de conraos para a

ormalização dos procedimenos de liquidação e pagameno, no valor dimensionado pela

scalização e gesão nos ermos do conrao.

. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1. A avaliação da execução do objeo ulizará o disposo nese iem, ouro insrumeno

subsuo para aerição da qualidade da presação dos serviços.

7.1.1. Será indicada a reenção ou glosa no pagameno, proporcional à irregularidade

vericada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se consae que a Conraada:

7.1.1.1. não produzir os resulados acordados,

7.1.1.2. deixar de execuar, ou não execuar com a qualidade mínima exigida as

avidades conraadas; ou

7.1.1.3. deixar de ulizar maeriais e recursos humanos exigidos para a execução do

serviço, ou ulizá-los com qualidade ou quandade inerior à demandada.

7.2. A ulização do IMR não impede a aplicação concomiane de ouros mecanismos para a

avaliação da presação dos serviços.

7.3. A aerição da execução conraual para ns de pagameno considerará os seguines

criérios:
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7.3.1. Devolução do objeo pela conraada, denro de suas caraceríscas quando do

momeno da rerada para execução do serviço, sem deormações oriundas de mau manejo do

objeo;

7.3.2. O pleno uncionameno do objeo mediane as correções soliciadas na descrição da

solução;

7.3.3. O fiel cumprimenos dos prazos esabelecidos para a execução dos serviços.

Do recebimeno

7.4. Os serviços serão recebidos provisoriamene, no prazo de 05 (cinco) dias, pelos scais

écnico e adminisravo, mediane ermos dealhados, quando vericado o cumprimeno das

exigências de caráer écnico e adminisravo. (Ar. 140, I, a , da Lei nº 14.133 e Ars. 22, X e 23, X

do Decreo nº 11.246, de 2022).

7.5. O prazo da disposição acima será conado do recebimeno de comunicação de cobrança

oriunda do conraado com a comprovação da presação dos serviços a que se reerem a parcela a

ser paga.

7.6. O scal écnico do conrao realizará o recebimeno provisório do objeo do conrao

mediane ermo dealhado que comprove o cumprimeno das exigências de caráer écnico. (Ar.

22, X, Decreo nº 11.246, de 2022).

7.7. O scal adminisravo do conrao realizará o recebimeno provisório do objeo do conrao

mediane ermo dealhado que comprove o cumprimeno das exigências de caráer adminisravo.

(Ar. 23, X, Decreo nº 11.246, de 2022).

7.8. O scal seorial do conrao, quando houver, realizará o recebimeno provisório sob o pono

de visa écnico e adminisravo.

7.9. Para eeio de recebimeno provisório, ao nal de cada período de aurameno, o scal

écnico do conrao irá apurar o resulado das avaliações da execução do objeo e, se or o caso, a

análise do desempenho e qualidade da presação dos serviços realizados em consonância com os

indicadores previsos, que poderá resular no redimensionameno de valores a serem pagos à

conraada, regisrando em relaório a ser encaminhado ao gesor do conrao.

7.9.1. Será considerado como ocorrido o recebimeno provisório com a enrega do ermo

dealhado ou, em havendo mais de um a ser eio, com a enrega do úlmo;

7.9.2. O Conraado ca obrigado a reparar, corrigir, remover, reconsruir ou subsuir, às suas

expensas, no odo ou em pare, o objeo em que se vericarem vícios, deeios ou incorreções

resulanes da execução ou maeriais empregados, cabendo à scalização não aesar a úlma

e/ou única medição de serviços aé que sejam sanadas odas as evenuais pendências que

possam vir a ser aponadas no Recebimeno Provisório.

7.9.3. A scalização não eeuará o aese da úlma e/ou única medição de serviços aé que

sejam sanadas odas as evenuais pendências que possam vir a ser aponadas no Recebimeno

Provisório. (Ar. 119 c/c ar. 140 da Lei nº 14133, de 2021)

7.9.4. O recebimeno provisório ambém cará sujeio, quando cabível, à conclusão de odos

os eses de campo e à enrega dos Manuais e Insruções exigíveis.
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7.9.5. Os serviços poderão ser rejeiados, no odo ou em pare, quando em desacordo com as

especicações consanes nese Termo de Reerência e na proposa, sem prejuízo da aplicação

das penalidades.

7.10. Quando a scalização or exercida por um único servidor, o Termo Dealhado deverá

coner o regisro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do conrao, em

relação à scalização écnica e adminisrava e demais documenos que julgar necessários,

devendo encaminhá-los ao gesor do conrao para recebimeno denivo.

7.11. Os serviços serão recebidos denivamene no prazo de 05 (cinco) dias, conados do

recebimeno provisório, por servidor ou comissão designada pela auoridade compeene, após a

vericação da qualidade e quandade do serviço e consequene aceiação mediane ermo

dealhado, obedecendo os seguines procedimenos:

7.11.1.Emir documeno comprobaório da avaliação realizada pelos scais écnico,

adminisravo e seorial, quando houver, no cumprimeno de obrigações assumidas pelo

conraado, com menção ao seu desempenho na execução conraual, baseado em indicadores

objevamene denidos e aeridos, e a evenuais penalidades aplicadas, devendo consar do

cadasro de aeso de cumprimeno de obrigações, conorme regulameno (ar. 21, VIII, Decreo

nº 11.246, de 2022).

7.11.2.Realizar a análise dos relaórios e de oda a documenação apresenada pela scalização

e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagameno da despesa, indicar as

cláusulas conrauais pernenes, soliciando à CONTRATADA, por escrio, as respecvas

correções;

7.11.3.Emir Termo Dealhado para eeio de recebimeno denivo dos serviços presados,

com base nos relaórios e documenações apresenadas; e

7.11.4.Comunicar a empresa para que emia a Noa Fiscal ou Faura, com o valor exao

dimensionado pela scalização.

7.11.5.Enviar a documenação pernene ao seor de conraos para a ormalização dos

procedimenos de liquidação e pagameno, no valor dimensionado pela scalização e gesão.

7.12. No caso de conrovérsia sobre a execução do objeo, quano à dimensão, qualidade e

quandade, deverá ser observado o eor do ar. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à

empresa para emissão de Noa Fiscal no que perne à parcela inconroversa da execução do

objeo, para eeio de liquidação e pagameno.

7.13. Nenhum prazo de recebimeno ocorrerá enquano pendene a solução, pelo conraado, de

inconsisências vericadas na execução do objeo ou no insrumeno de cobrança.

7.14. O recebimeno provisório ou denivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e

pela segurança do serviço nem a responsabilidade éco-prossional pela pereia execução do

conrao.

Liquidação

7.15. Recebida a Noa Fiscal ou documeno de cobrança equivalene, correrá o prazo de dez dias

úeis para ns de liquidação, na orma desa seção, prorrogáveis por igual período, nos ermos do

ar. 7º, §2º da Insrução Normava SEGES/ME nº 77/2022.
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7.16. O prazo de que raa o iem anerior será reduzido à meade, manendo-se a possibilidade

de prorrogação, nos casos de conraações decorrenes de despesas cujos valores não ulrapassem

o limie de que raa o inciso II do ar. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

7.17. Para ns de liquidação, o seor compeene deve vericar se a Noa Fiscal ou Faura

apresenada expressa os elemenos necessários e essenciais do documeno, ais como:

7.17.1. o prazo de validade;

7.17.2. a daa da emissão;

7.17.3. os dados do conrao e do órgão conraane;

7.17.4. o período respecvo de execução do conrao;

7.17.5. o valor a pagar; e

7.17.6. evenual desaque do valor de reenções ribuárias cabíveis.

7.18. Havendo erro na apresenação da Noa Fiscal/Faura, ou circunsância que impeça a

liquidação da despesa, esa cará sobresada aé que o conraado providencie as medidas

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da siuação, sem ônus à

conraane;

7.19. A Noa Fiscal ou Faura deverá ser obrigaoriamene acompanhada da comprovação da

regularidade scal, consaada por meio de consula on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de

acesso ao reerido Sisema, mediane consula aos síos elerônicos ociais ou à documenação

mencionada no ar. 68 da Lei nº 14.133/2021.

7.20. A Adminisração deverá realizar consula ao SICAF para: a) vericar a manuenção das

condições de habiliação exigidas; b) idencar possível razão que impeça a conraação no âmbio

do órgão ou endade, ais como a proibição de conraar com a Adminisração ou com o Poder

Público, bem como ocorrências impedivas indireas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE

ABRIL DE 2018).

7.21. Consaando-se, juno ao SICAF, a siuação de irregularidade do conraado, será

providenciada sua nocação, por escrio, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úeis, regularize sua

siuação ou, no mesmo prazo, apresene sua deesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por

igual período, a criério do conraane.

7.22. Não havendo regularização ou sendo a deesa considerada improcedene, o conraane

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela scalização da regularidade scal quano à

inadimplência do conraado, bem como quano à exisência de pagameno a ser eeuado, para

que sejam acionados os meios pernenes e necessários para garanr o recebimeno de seus

crédios.

7.23. Persisndo a irregularidade, o conraane deverá adoar as medidas necessárias à rescisão

conraual nos auos do processo adminisravo correspondene, assegurada ao conraado a

ampla deesa.

7.24. Havendo a eeva execução do objeo, os pagamenos serão realizados normalmene, aé

que se decida pela rescisão do conrao, caso o conraado não regularize sua siuação juno ao

SICAF.
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Prazo de pagameno

7.25. O pagameno será eeuado no prazo máximo de aé dez dias úeis, conados da nalização

da liquidação da despesa, conorme seção anerior, nos ermos da Insrução Normava SEGES/ME

nº 77, de 2022.

7.26. No caso de araso pelo Conraane, os valores devidos ao conraado serão aualizados

moneariamene enre o ermo nal do prazo de pagameno aé a daa de sua eeva realização,

mediane aplicação do índice IPCA de correção moneária.

Forma de pagameno

7.27. O pagameno será realizado aravés de ordem bancária, para crédio em banco, agência

e cona correne indicados pelo conraado.

7.28. Será considerada daa do pagameno o dia em que consar como emida a ordem

bancária para pagameno.

7.29. Quando do pagameno, será eeuada a reenção ribuária previsa na legislação aplicável.

7.29.1. Independenemene do percenual de ribuo inserido na planilha, quando houver, serão

redos na one, quando da realização do pagameno, os percenuais esabelecidos na legislação

vigene.

7.30. O conraado regularmene opane pelo Simples Nacional, nos ermos da Lei

Complemenar nº 123, de 2006, não sorerá a reenção ribuária quano aos imposos e

conribuições abrangidos por aquele regime. No enano, o pagameno cará condicionado à

apresenação de comprovação, por meio de documeno ocial, de que az jus ao raameno

ribuário avorecido previso na reerida Lei Complemenar.

Cessão de crédio

7.31. É admida a cessão duciária de direios credicios com insuição nanceira, nos ermos

e de acordo com os procedimenos previsos na Insrução Normava SEGES/ME nº 53, de 8 de

julho de 2020, conorme as regras dese presene ópico.

7.31.1.As cessões de crédio não abrangidas pela Insrução Normava SEGES/ME nº 53, de 8 de

julho de 2020, dependerão de prévia aprovação do conraane.

7.32. A ecácia da cessão de crédio não abrangida pela Insrução Normava SEGES/ME nº 53,

de 8 de julho de 2020, em relação à Adminisração, esá condicionada à celebração de ermo

adivo ao conrao adminisravo.

7.33. Sem prejuízo do regular aendimeno da obrigação conraual de cumprimeno de odas as

condições de habiliação por pare do conraado (cedene), a celebração do adiameno de cessão

de crédio e a realização dos pagamenos respecvos ambém se condicionam à regularidade scal

e rabalhisa do cessionário, bem como à cercação de que o cessionário não se enconra

impedido de liciar e conraar com o Poder Público, conorme a legislação em vigor, ou de receber

benefcios ou incenvos scais ou credicios, direa ou indireamene, conorme o ar. 12 da Lei nº

8.429, de 1992, nos ermos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

7.34. O crédio a ser pago à cessionária é exaamene aquele que seria desnado à cedene

(conraado) pela execução do objeo conraual, resando absoluamene incólumes odas as

deesas e exceções ao pagameno e odas as demais cláusulas exorbianes ao direio comum

aplicáveis no regime jurídico de direio público incidene sobre os conraos adminisravos,
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incluindo a possibilidade de pagameno em cona vinculada ou de pagameno pela eeva

comprovação do ao gerador, quando or o caso, e o descono de mulas, glosas e prejuízos

causados à Adminisração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos)

7.35. A cessão de crédio não aeará a execução do objeo conraado, que connuará sob a

inegral responsabilidade do conraado.

. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e criério de julgameno da proposa

8.1. O conraado será selecionado por meio da realização de procedimeno de dispensa de

liciação, na orma elerônica, com undameno na hipóese do ar. 75, inciso II da Lei nº

14.133/2021 (indicar um dos incisos do ar. 75, da Lei n.º 14.133/2021, conorme o caso concreo),

que culminará com a seleção da proposa de MENOR PREÇO POR GRUPO.

Exigências de habiliação

8.2. Previamene à celebração do conrao, a Adminisração vericará o evenual

descumprimeno das condições para conraação, especialmene quano à exisência de sanção

que a impeça, mediane a consula a cadasros inormavos ociais, ais como:

a) SICAF;

b) Cadasro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mando pela Conroladoria-

Geral da União (www.poraldaransparencia.gov.br/ceis);

c) Cadasro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mando pela Conroladoria-Geral da União

(htps://www.poralransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

8.3. A consula aos cadasros será realizada em nome da empresa ineressada e de seu sócio

majoriário, por orça do argo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, denre as sanções imposas

ao responsável pela práca de ao de improbidade adminisrava, a proibição de conraar com o

Poder Público, inclusive por inermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoriário.

8.4. Caso conse na Consula de Siuação do ineressado a exisência de Ocorrências Impedivas

Indireas, o gesor diligenciará para vericar se houve raude por pare das empresas aponadas no

Relaório de Ocorrências Impedivas Indireas.

8.5. A enava de burla será vericada por meio dos vínculos socieários, linhas de

ornecimeno similares, denre ouros.

8.6. O ineressado será convocado para maniesação previamene a uma evenual negava de

conraação.

8.7. Caso aendidas as condições para conraação, a habiliação do ineressado será vericada

por meio do SICAF, nos documenos por ele abrangidos.

8.8. É dever do ineressado maner aualizada a respecva documenação consane do SICAF,

ou encaminhar, quando soliciado pela Adminisração, a respecva documenação aualizada.

8.9. Não serão aceios documenos de habiliação com indicação de CNPJ/CPF dierenes, salvo

aqueles legalmene permidos.

8.10. Se o ineressado or a mariz, odos os documenos deverão esar em nome da mariz, e se

o ornecedor or a lial, odos os documenos deverão esar em nome da lial, exceo para
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aesados de capacidade écnica, caso exigidos, e no caso daqueles documenos que, pela própria

naureza, comprovadamene, orem emidos somene em nome da mariz.

8.11. Serão aceios regisros de CNPJ de ornecedor mariz e lial com dierenças de números de

documenos pernenes ao CND e ao CRF/FGTS, quando or comprovada a cenralização do

recolhimeno dessas conribuições.

8.12. Para ns de habiliação, deverá o ineressado comprovar os seguines requisios, que serão

exigidos conorme sua naureza jurídica:

Habiliação jurídica

8.13. Pessoa fsica: cédula de idendade (RG) ou documeno equivalene que, por orça de lei,

enha validade para ns de idencação em odo o erriório nacional;

8.14. Empresário individual: inscrição no Regisro Público de Empresas Mercans, a cargo da

Juna Comercial da respecva sede;

8.15. Microempreendedor Individual - MEI: Cercado da Condição de Microempreendedor

Individual - CCMEI, cuja aceiação cará condicionada à vericação da auencidade no sío

htps://www.gov.br/empresas-e-negocios/p-br/empreendedor;

8.16. Sociedade empresária, sociedade limiada unipessoal – SLU ou sociedade identficada

como empresa individual de responsabilidade limiada - EIRELI: inscrição do ao consuvo,

esauo ou conrao social no Regisro Público de Empresas Mercans, a cargo da Juna Comercial

da respecva sede, acompanhada de documeno comprobaório de seus adminisradores;

8.17. Sociedade empresária esrangeira: poraria de auorização de uncionameno no Brasil,

publicada no Diário Ocial da União e arquivada na Juna Comercial da unidade ederava onde se

localizar a lial, agência, sucursal ou esabelecimeno, a qual será considerada como sua sede,

conorme Insrução Normava DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

8.18. Sociedade simples: inscrição do ao consuvo no Regisro Civil de Pessoas Jurídicas do

local de sua sede, acompanhada de documeno comprobaório de seus adminisradores;

8.19. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ao

consuvo da lial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respecvamene, no

Regisro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Regisro Público de Empresas Mercans onde opera, com

averbação no Regisro onde em sede a mariz

8.20. Sociedade cooperatva: aa de undação e esauo social, com a aa da assembleia que o

aprovou, devidamene arquivado na Juna Comercial ou inscrio no Regisro Civil das Pessoas

Jurídicas da respecva sede, além do regisro de que raa o ar. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de

dezembro 1971.

8.21. Os documenos apresenados deverão esar acompanhados de odas as alerações ou da

consolidação respecva.

Habiliação fiscal, social e rabalhisa

8.22. Prova de inscrição no Cadasro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadasro de Pessoas

Físicas, conorme o caso;

8.23. Prova de regularidade scal perane a Fazenda Nacional, mediane apresenação de

cerdão expedida conjunamene pela Secrearia da Receia Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), reerene a odos os crédios ribuários ederais e
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à Dívida Ava da União (DAU) por elas adminisrados, inclusive aqueles relavos à Seguridade

Social, nos ermos da Poraria Conjuna nº 1.751, de 02 de ouubro de 2014, do Secreário da

Receia Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.24. Prova de regularidade com o Fundo de Garana do Tempo de Serviço (FGTS);

8.25. declaração de que não emprega menor de 18 anos em rabalho nourno, perigoso ou

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a parr de 14 anos, na condição de

aprendiz, nos ermos do argo 7°, XXXIII, da Consuição;

8.26. Prova de inexisência de débios inadimplidos perane a Jusça do Trabalho, mediane a

apresenação de cerdão negava ou posiva com eeio de negava, nos ermos do Tíulo VII-A

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreo-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.27. Prova de inscrição no cadasro de conribuines Municipal/Disrial relavo ao domicílio ou

sede do ornecedor, pernene ao seu ramo de avidade e compavel com o objeo conraual;

8.28. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Disrial do domicílio ou sede do

ornecedor, relava à avidade em cujo exercício conraa ou concorre;

8.29. Caso o ornecedor seja considerado iseno dos ribuos [Esadual/Disrial] ou

[Municipal/Disrial] relacionados ao objeo conraual, deverá comprovar al condição mediane a

apresenação de declaração da Fazenda respecva do seu domicílio ou sede, ou oura equivalene,

na orma da lei.

8.30. O ornecedor enquadrado como microempreendedor individual que preenda auerir os

benefcios do raameno dierenciado previsos na Lei Complemenar n. 123, de 2006, esará

dispensado da prova de inscrição nos cadasros de conribuines esadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

8.31. cerdão negava de insolvência civil expedida pelo disribuidor do domicílio ou sede do

ineressado, caso se rae de pessoa fsica, desde que admida a sua conraação (ar. 5º, inciso II,

alínea “c”, da Insrução Normava Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;

8.32. cerdão negava de alência expedida pelo disribuidor da sede do ornecedor - Lei nº

14.133, de 2021, ar. 69, capu, inciso II);

8.33. Balanço parimonial, demonsração de resulado de exercício e demais demonsrações

conábeis dos 2 (dois) úlmos exercícios sociais, comprovando:

8.33.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Correne (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a

1 (um);

8.33.2.As empresas criadas no exercício nanceiro da conraação deverão aender a odas as

exigências da habiliação e poderão subsuir os demonsravos conábeis pelo balanço de

aberura; e

8.33.3.Os documenos reeridos acima limiar-se-ão ao úlmo exercício no caso de a pessoa

jurídica er sido consuída há menos de 2 (dois) anos.

8.33.4.Os documenos reeridos acima deverão ser exigidos com base no limie denido pela

Receia Federal do Brasil para ransmissão da Escriuração Conábil Digial - ECD ao Sped.

8.34. Caso a empresa apresene resulado inerior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Correne (LC), será exigido para ns de

habiliação capial mínimo de 10% do valor oal esmado da conraação.
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8.35. As empresas criadas no exercício nanceiro da conraação deverão aender a odas as

exigências da habiliação e poderão subsuir os demonsravos conábeis pelo balanço de

aberura. (Lei nº 14.133, de 2021, ar. 65, §1º).

8.36. O aendimeno dos índices econômicos previsos nese iem deverá ser aesado

mediane declaração assinada por prossional habiliado da área conábil, apresenada pela

empresa.

. Qualificação Técnica

9.1. Declaração de que o ineressado omou conhecimeno de odas as inormações e das

condições locais para o cumprimeno das obrigações objeo da conraação;

9.2. A declaração acima poderá ser subsuída por declaração ormal assinada pelo

responsável écnico do ineressado acerca do conhecimeno pleno das condições e peculiaridades

da conraação.

9.3. Comprovação de apdão para execução de serviço de complexidade ecnológica e

operacional equivalene ou superior com o objeo desa conraação, ou com o iem pernene,

por meio da apresenação de cerdões ou aesados, por pessoas jurídicas de direio público ou

privado, ou regularmene emido(s) pelo conselho prossional compeene, quando or o caso.

9.3.1. Os aesados de capacidade écnica poderão ser apresenados em nome da mariz ou da

filial da empresa ineressada.

9.3.2. O ineressado disponibilizará odas as inormações necessárias à comprovação da

legimidade dos aesados, apresenando, quando soliciado pela Adminisração, cópia do

conrao que deu supore à conraação, endereço aual da conraane e local em que oi

execuado o objeo conraado, denre ouros documenos.

9.4. Caso admida a parcipação de cooperavas, será exigida a seguine documenação

complemenar:

9.4.1. A relação dos cooperados que aendem aos requisios écnicos exigidos para a

conraação e que execuarão o conrao, com as respecvas aas de inscrição e a comprovação

de que esão domiciliados na localidade da sede da cooperava, respeiado o disposo nos ars.

4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;

9.4.2. A declaração de regularidade de siuação do conribuine individual – DRSCI, para cada

um dos cooperados indicados;

9.4.3. A comprovação do capial social proporcional ao número de cooperados necessários à

presação do serviço;

9.4.4. O regisro previso na Lei n. 5.764, de 1971, ar. 107;

9.4.5. A comprovação de inegração das respecvas quoas-pares por pare dos cooperados

que execuarão o conrao;

9.4.6. Os seguines documenos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperava:

a) aa de undação; b) esauo social com a aa da assembleia que o aprovou; c) regimeno dos

undos insuídos pelos cooperados, com a aa da assembleia; d) ediais de convocação das rês

úlmas assembleias gerais exraordinárias; e) rês regisros de presença dos cooperados que
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execuarão o conrao em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e ) aa da sessão que

os cooperados auorizaram a cooperava a conraar o objeo da conraação direa; e

9.4.7. A úlma audioria conábil-nanceira da cooperava, conorme dispõe o ar. 112 da Lei

n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que al audioria não oi exigida

pelo órgão scalizador.

. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1. O cuso esmado oal da conraação é de R$ 10.500,00 (Dez mil e quinhenos reais)

conorme cusos uniários aposos na abela acima.

. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. As despesas decorrenes da presene conraação correrão à cona de recursos especícos

consignados no Orçameno Geral da União.

11.2. A conraação será aendida pela seguine doação:

Gesão/Unidade: 00001/789311;

Fone de Recursos: 3050000077;

Programa de Trabalho: 251070;

Elemeno de Despesa: 339039.69; e

Plano Inerno: L475DVG05SN.

. ANEXOS

12.1. Compõem o presene Termo de Reerência os seguines anexos:

12.1.1. ANEXO I Esudo Técnico Preliminar e seu apêndice;

12.1.2. ANEXO II Regras aplicáveis ao insrumeno subsuvo ao conrao; e

12.1.3. ANEXO III Termo de Ciência e Concordância.

São Sebasão, na daa da assinaura.

ALEXANDRE AZEVEDO COELHO GEORGE LUIZ MOTA ITAPARICA

Capião de Fragaa Segundo-Sargeno (MO)

Encarregado da Divisão de Transpore Fiscal Adminisravo



ANEXO I

MARINHA DO BRASIL

COMANDO DO 8º DISTRITO NAVAL

DELEGACIA DA CAPITANIA DOS PORTOS EM SÃO SEBASTIÃO

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

1 – INFORMAÇÕES BÁSICAS
1.1 Número do Processo: 63138.001227/2026-84

1.2 Modalidade de Liciação: Dispensa de Liciação

1.2 Fundameno Legal: Ar. 75, II, da Lei 14.133/2021.

1.3 Objeto da Contratação: Contratação de empresa especializada em seguros para os veículos

pertencentes à frota de viaturas administrativas da Delegacia da Capitania dos Portos em São

Sebastião, contemplando cobertura anual contra perda, dano, colisão, furto, roubo, incêndio, terceiros e

assistência 24 horas.

2 – DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1 A contratação justifica-se pela necessidade de assegurar a proteção patrimonial da frota de viaturas operacionais,

minimizando os prejuízos de eventuais sinistros, tais como colisões, roubos, furtos e demais ocorrências previstas na

apólice. A medida visa reduzir os riscos financeiros associados à utilização dos veículos, contribuindo para a continuidade

das atividades operacionais e para a preservação dos recursos públicos

3 – ÁREA REQUISITANTE

Área Requisitante Responsável
Divisão de Manuenção de Embarcações e Viauras GEORGE LUIZ MOTA ITAPARICA

4 – DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1 Os requisios da conraação abrangem o seguine:

4.1.1 Para a efetva presação do serviço, a conraada precisa aender ao exigido no Termo de

Referência, alocando pessoal suficiene para a efetva presação do serviço;

4.2 A conraada deverá possuir auorização e regisro atvo juno à Superinendência de Seguros

Privados (SUSEP), conforme legislação vigene.

4.3 A coberura deve incluir, no mínimo:

• Danos causados por colisão, incêndio, roubo e furo;

• Perda oal do veículo;

• Danos maeriais e corporais a erceiros;

• Assisência 24 horas em odo o erriório nacional;
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• Guincho com quilomeragem ilimiada para remoção do veículo aé a base da unidade ou

oficina indicada pela conraane;

• Coberura de acessórios originais do veículo;

• Coberura conra evenos da naureza (enchene, granizo, queda de árvores, ec.), quando

possível.

4.4 A apólice de seguro deverá er vigência mínima de 12 (doze) meses, conados a partr da daa de

início de coberura.

4.5 As apólices deverão ser individualizadas por veículo, conendo odos os dados obrigaórios

(marca, modelo, ano, placa, chassi e valor segurado).

4.6 A seguradora deverá oferecer aendimeno em rede nacional e dispor de cenro de aendimeno

24 horas via elefone ou aplicatvo.

4.7 A conraada deverá esar regularmene inscria no CNPJ e em siuação fiscal e rabalhisa regular.

4.8 Deverá apresenar certdões negatvas ou positvas com efeio de negatva juno aos órgãos

compeenes (Receia Federal, FGTS, INSS, Justça do Trabalho, SUSEP).

4.9 A seguradora deverá comprovar experiência prévia na execução de conraos de naureza e pore

equivalenes juno a órgãos públicos ou empresas privadas.

4.10 A empresa deverá maner represenane legal ou canal de aendimeno direo para comunicação

com a conraane durane oda a vigência do conrao.

5 – LEVANTAMENTO DE MERCADO

5.1 A pesquisa de mercado foi realizada mediane a utlização do Painel de Preços do Minisério de

Gesão e da Inovação em Serviços Públicos.

6 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

6.1 A solução proposa aende a demanda desa Delegacia, uma vez que a Dispensa de Liciação, na

forma elerônica, fundamena-se no ar. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, considerando que o valor

estmado da conraação é inferior ao limie legal esabelecido para serviços e compras de pequeno

valor. A adoção do procedimeno elerônico assegura maior ransparência, compettvidade e

celeridade, permitndo que a Adminisração obenha a melhor proposa disponível no mercado, ainda

que denro do regime de dispensa.

A solução proposa mosra-se viável e vanajosa para a Adminisração, uma vez que o seguro veicular

é medida preventva essencial à proeção do parimônio público, e a utlização da dispensa elerônica

por baixo valor revela-se o meio mais eficiene, econômico e juridicamene adequado para aender à

necessidade adminisratva, respeiando os princípios da economicidade, eficiência e publicidade.

7 – ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS
7.1 Por se tratar de item indivisível, a quantidade de seguros é o correspondente ao número de viaturas sem cobertura de

seguro veicular que esta Delegacia possui, ou seja, 10 (dez) apólices de seguro.

8 – ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

8.1 R$ 10.500,00 (Dez mil e quinhenos reais).

8.2 No valor acima esão inclusos odas as despesas, axas de ranspore, e afins.

9 – JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO
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9.1 O parcelameno da solução não é ecnicamene viável, uma vez que, ão logo haja fornecedor

homologado, os serviços deverão ser presados.

10 – CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES

10.1 A presene conraação ocorre de forma independene, não dependendo de qualquer ouro

processo liciaório para que possa surtr seus efeios.

11 – ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO

11.1 A fim de evidenciar o crédio orçamenário necessário para conraar o objeo do processo em

lide, há programação de recebimeno de recursos para os fins dos disposos no inciso IV do ar. 72 da

Lei nº 14.133/2021 e no Ar. 16º da Lei Complemenar nº 101/2000.

11.2 As despesas decorrenes da conraação êm adequação orçamenária e financeira e correrão à

cona do Orçameno Geral da União, para o exercício de 2024, por meio da seguine classificação

orçamenária:

a) Gesão/Unidade: 00001/789311;

b) FR: 3050000077;

c) Programa de Trabalho Resumido: 251070;

d) Elemeno de Despesa: 339039.69;

e) Plano Inerno: L475DVG05SN;

f) Esfera: 1

12 – BENEFÍCIOS A SEREM ALCANÇADOS COM A CONTRATAÇÃO

12.1 A conraação do seguro busca-se resguardar o parimônio público de evenuais danos aos quais

os veículos esão sob risco consane, bem como eviar a ocorrência desa Delegacia ser obrigado a

cobrir cusos com indenizações por responsabilidade civil, sendo, porano, vanajosa a conraação.

13 – PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS

13.1 Não há necessidade de providências a serem adoadas pela Adminisração previamene.

14 – POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS

14.1 Não há impacos ambienais resulanes da conraação.

15 – DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE

15.1 De acordo com o inciso I, ar. 3º da Insrução Normatva n° 58/2022, o ETP é “documeno

constutvo da primeira eapa do planejameno de uma conraação”, sendo essencial para a

elaboração do ermo de referência, caso seja aprovada pela Auoridade Compeene. A fim de dar

prosseguimeno à conraação esa equipe declara viável a execução do procedimeno liciaório.

16 – ANEXOS

16.1 Inegram ese Esudo Técnico Preliminar, para odos os fins e efeios, o seguine anexo:

a) APÊNDICE I - Caderno Técnico de Seguro.

17 – RESPONSÁVEIS
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Todas as assinauras elerônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamenam-se no §3º do Ar.

4º do Decreo nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

ORIGINAL ASSINADO
ALEXANDRE AZEVEDO COELHO

Capião de Corvea

Encarregado da Divisão de Manuenção de Embarcações e Viauras
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MARINHA DO BRASIL

COMANDO DO 8º DISTRITO NAVAL

DELEGACIA DA CAPITANIA DOS PORTOS EM SÃO SEBASTIÃO

CADERNO TÉCNICO DE SEGUROS

1. PROPÓSITO

Documento elaborado com objetivo de clarificar os requisitos técnicos mínimos pretendidos pelo

seguro automotivo. Ressalta-se que os requisitos técnicos foram embasados pelas Normas elaborados

pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP).

2. REQUISIÇÃO PARA EMISSÃO DE APÓLICE

As presentes condições são aplicáveis aos veículos, pertencentes à frota da Delegacia da Capitania

dos Portos em São Sebastião.

Isto posto, para que seja possível atender as necessidades de proteção desta frota de viatura, em

consonância com o preconizado pelas regulamentações impostas pelas normas da SUSEP e CNSP, a

SEGURADORA deverá atender minimamente os seguintes requisitos:

2.1. Obedecer ao Plano Padrão de Automóvel elaborado pela SUSEP.

2.2. A seguradora deverá dispor:

a) Autorização de Funcionamento da Entidade Junto à SUSEP, para operar com seguros;

b) Certidão de Regularidade junto à SUSEP, sem ocorrências de pendências;

c) Certidão de Administradores junto à SUSEP.

2.3. Fica afastada a possibilidade de intervenção de qualquer mediador entre o setor público e a

empresa seguradora a ser contratada.

2.4. Aplica-se ao seguro única e exclusivamente a sinistros ocorridos dentro do território brasileiro.

2.5. O seguro deverá aceitar, as mesmas condições aqui previstas, novos veículos incluídos à frota

desta Delegacia, desde que haja demonstração de que tal medida assegura a obtenção de condições e

preços mais vantajosos para administração, evidenciado compesquisa de mercado, respeitados os limites

dispostos no art. 104, inciso 1º da lei nº 14.133/2021.

2.6. Os bens serão segurados pelo valor de mercado referencial. Os limites das importâncias

segurados serão mais bem descritos na cobertura básica.

2.7. Deverá possuir critério definido de BÔNUS sobre as coberturas básicas e de Responsabilidade

civil facultativa veículos para permitir uma redução no valor do prêmio quando o segurado apresentar um

número de anos sem sinistros.

2.8. A Franquia empregada para cada sinistro será a Básica a 100% (cem por cento), para o modelo
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2.9. do veículo segurado.

2.9.1. Nos sinistros causados por incêndio, queda de raio e/ou explosão, bem como nos de Indenização

Integral do veículo, e ainda com relação à cobertura de RCF- Danos Materiais e Danos Corporais e danos

morais/estéticos, não será cobrada franquia.

2.9.2. A franquia prevista na apólice concorrerá por conta do Segurado e serão deduzidas de cada

evento de sinistro indenizável. Se vários eventos de sinistro forem reclamados de uma única vez, serão

deduzidas tantas franquias quantos forem os eventos de sinistro identificados na reclamação.

2.10. Deverá oferecer as seguintes Coberturas Básicas:

2.10.1. Cobertura básica – compreensiva (colisão, incêndio, roubo e furto)

2.10.1.1. Garantia

A cobertura compreensiva indeniza o segurado dos prejuízos que venha a sofrer em consequência de

danos materiais, causados ao veículo segurado, provenientes dos riscos cobertos a seguir relacionados.

2.10.1.2. Riscos cobertos

a) Colisão, choque, abalroamento ou capotagem acidental;

b) Vidros: Completos – Franquia Reduzida

c) Queda acidental em precipícios ou de pontes;

d) Queda acidental, sobre o veículo, de qualquer agente externo, desde que este não seja

parte do veículo ou não esteja nele afixado (em caráter permanente) ou atrelado (engatado);

e) Raio e suas consequências, incêndio ou explosão acidental;

f) Roubo ou furto, total ou parcial, do veículo;

g) Acidente durante transporte do veículo por qualquer meio

apropriado;

h) Atos danosos, praticados por terceiros, exceto se constantes no item

“Prejuízos não indenizáveis”;

i) Submersão parcial ou total do veículo em água doce, proveniente de enchentes ou

inundações, inclusive nos casos de veículos guardados no subsolo;

j) Danos provenientes de granizo, furacão e terremoto;

k) Despesas necessárias ao socorro e salvamento do veículo em consequência

de um dos riscos cobertos;

2.10.1.3. Limites máximos indenizáveis (Valor de Mercado Referenciado)

Ocorrendo a perda total do veículo segurado, a indenização devida corresponderá ao valor constante na

tabela de referência (FIPE), na data da liquidação do sinistro, conjugado ao fator de ajuste de 100%.

Para os fins deste contrato, ocorre a perda total sempre que for reclamada e devida quantia igual ou

superior a 75% (setenta e cinco por cento) do valor constante na tabela de referência FIPE, na data da

liquidação do sinistro, conjugado ao fator de ajuste de 100%.

2.10.1.3.1. Nos casos de veículos 0 Km, ocorrendo a perda total, a indenização corresponderá ao

valor constante na tabela de referência, indicado na coluna de 0Km, na data da liquidação do sinistro,

conjugado ao fator de ajuste, desde que satisfeitas as seguintes condições:

a) quando tratar-se de primeiro sinistro com o veículo segurado;
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b) a perda total tenha ocorrido dentro do prazo de 90 (noventa) dias, contados das 24

(vinte e quatro) horas da data de saída do revendedor ou concessionária autorizada pelo fabricante, cuja

garantia esteja em vigor.

2.10.1.3.2. Na impossibilidade de apuração do valor do veículo, deverá ser utilizado para fins de

cotação um veículo de características e valor semelhante ao indicado na apólice, que conste da tabela de

referência FIPE.

2.10.1.3.3. 2.1.3. Caso a tabela de referência indicada na presente apólice venha a ser extinta ou haja

interrupção na sua publicação, será utilizada como tabela de referência substituta MOLICAR.

2.10.2. Responsabilidade civil facultativa veículos – Danos Materiais e Danos Corporais (RCF-V)

2.10.2.1. Garantia

A cobertura de RCF-V, respeitando os limites da importância segurada, reembolsa o segurado das quantias

que pagar em decorrência de:

a) Indenizações em virtude de decisão judicial cível definitiva (transitada em julgado) que

considere o segurado responsável civilmente por evento coberto pelo seguro ou por acordo previamente

autorizado pela Seguradora, por escrito;

b) Por colisão a bens de terceiros;

c) Pela carga, objeto de transporte pelo veículo indicado na apólice, enquanto por ele

transportada;

d) Por atropelamento;

e) Despesas efetuadas com custas judiciais do foro civil e com honorários de advogados,

sempre que tais despesas decorram de reclamação de terceiros, coberta, e sejam indenizáveis pelo

contrato de seguro.

O segurado terá livre escolha do advogado para sua defesa, sendo facultado à Seguradora intervir na ação,

se não for denunciada à lide.

O reembolso de custas judiciais e honorários advocatícios, totais, com o processo está limitado ao

percentual de 10% (dez por cento) do valor de cada cobertura contratada (danos materiais e/ou corporais

e/ou morais/estéticos). Em nenhuma hipótese serão reembolsados valores excedentes a R$ 20.000,00

(vinte mil reais). Todo e qualquer reembolso efetivado será deduzido dos Limites Máximos de Indenização

de cada cobertura, após o recebimento da defesa do Segurado protocolada em Juízo e o pedido de

denunciação da Seguradora à lide, quando couber, bem como o contrato dos honorários e seu respectivo

recibo de pagamento.

2.10.2.2. Riscos Cobertos

Consideram-se riscos cobertos— se caracterizada a responsabilidade civil do segurado— os danos

ocasionados por acidente de trânsito quando:

a) o veículo discriminado na apólice causar danos a bens de terceiros e/ou lesões físicas

a pessoas, inclusive em caso de atropelamento de pessoas;

b) a carga transportada pelo veículo discriminado na apólice causar danos a bens de

terceiros e/ou lesões físicas

O reembolso será feito diretamente ao Seguradomediante apresentação da guia quitada de recolhimento
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das custas e/ou recibo de honorários firmado por advogado, com cópia da petição inicial e citação que

comprove os pedidos quanto aos danos materiais e/ou corporais e/ou morais/estéticos cobertos pela

apólice.

A cobertura de Danos Corporais somente indenizará, em cada reclamação, a parte que

exceder os limites vigentes na data do sinistro para as coberturas do Seguro Obrigatório de Danos

Pessoais Causados por Veículos Automotores de Via Terrestre (DPVAT), até os limites vigentes na data

do evento coberto, conforme art. 2° da Lei n° 6.194 de 19/12/74.

Limites máximos de indenização devida aos danos a terceiros corresponderá aos seguintes valores:

Responsabilidade civil facultativa por veículo segurado Valor

Veículos leves/médios

Danos Materiais R$ 100.000,00

Danos Corporais R$ 100.000,00

Veículos pesados

Danos Materiais R$ 200.000,00

Danos Corporais R$ 200.000,00

2.11. Deverá oferecer as seguintes Coberturas Adicionais:

2.11.1. Extensão de Reboque

2.11.1.1. Garantia

A cobertura adicional garante o reboque ou transporte do veículo assegurado, respeitando os

limites da importância segurada.

2.11.1.2. Riscos Cobertos

a) Quando o veículo indicado na apólice não puder se locomover por meios próprios em

virtude de pane elétrica ou mecânica, acidente ou nas hipóteses de roubo/furto em que o veículo for

localizado, a Seguradora, mediante o pagamento de prêmio adicional, garante os gastos, até o limite

máximo de indenização contratado para esta cobertura, com o reboque ou transporte do veículo indicado

na apólice até a oficina mais próxima do local do evento, sempre que o reparo emergencial não puder ser

tecnicamente executado no local de sua paralisação.

b) Poderão ser oferecidos os serviços de reboque ou transporte ou reparo emergencial,

em decorrência de panes no limpador do para-brisa, cinto de segurança e nos faróis, desde que o veículo

segurado esteja impedido de seguir viagem em razão das condições climáticas e horário do evento,

impeçam o prosseguimento da viagem.

Se o Segurado decidir rebocar ou transportar o veículo para outra oficina e os custos da quilometragem

rodada excederem o limite máximo de indenização estabelecido na apólice, caberá a ele realizar o

pagamento dos custos excedentes, diretamente ao prestador de serviço, responsabilizando-se também

pelos riscos inerentes ao reboque ou transporte neste percurso adicional.

Os serviços quando relacionados ao veículo, somente serão executados na presença do Segurado ou

pessoa que o represente, desde que esteja portando os documentos do veículo e suas chaves.

2.11.1.3. Limite máximo de indenização
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O limite máximo de reboques na contratação do seguro será:

Veículos Limite máximo de reboque

Todos os veículos da Frota 300 km

2.11.2. RESPONSABILIDADE CIVIL– DANOSMORAIS/ESTÉTICOS

2.11.2.1. Garantias

Esta cobertura, respeitando os limites da importância segurada, garante ao segurado, responsabilizado

civilmente em decisão judicial definitiva (transitada em julgado ou em acordo judicial autorizado pela

Seguradora, por escrito, que decorram direta e estritamente de danos corporais decorrentes de acidente

de trânsito coberto

e indenizável), o reembolso de indenização paga a terceiros — em decorrência de danos

morais/estéticos— envolvidos em acidente de trânsito com o veículo segurado.

2.11.2.2. Riscos Cobertos

Consideram-se riscos cobertos— se caracterizada a responsabilidade civil do segurado— os danos

ocasionados por acidente de trânsito quando:

a) o veículo discriminado na apólice causar danos morais a terceiros, inclusive em caso

de atropelamento de pessoas;

b) a carga transportada pelo veículo discriminado na apólice causar danos

morais/estéticos a terceiros;

2.11.2.3. Limites máximos de indenização devida aos danos morais a terceiros corresponderá

aos seguintes valores:

Responsabilidade civil facultativa por veículo

segurado

Valor

Danos Morais/estéticos R$ 50.000,00

2.12. As coberturas supracitadas não indenizarão os seguintes prejuízos:

2.12.1. Prejuízos Não-Indenizáveis Gerais

a) Perdas ou danos para os quais tenham contribuído direta ou indiretamente: atos de

hostilidade ou de guerra, rebelião, insurreição, revolução, confisco, nacionalização, destruição ou

requisição decorrentes de qualquer ato de autoridade de fato ou direito, civil ou militar, e em geral todo

e qualquer ato ou consequência dessas ocorrências; não respondendo ainda, por prejuízos direta ou

indiretamente relacionados com ou para os quais próxima ou remotamente tenham contribuído

tumultos, vandalismo, motins, greves, "lock-out", e quaisquer outras perturbações de ordem pública;

b) Perdas ou danos direta ou indiretamente causados por qualquer convulsão da natureza, salvo

as expressamente previstas nas Cláusulas desta apólice;

c) Perdas ou danos ocorridos quando em trânsito por estradas ou caminhos impedidos, não

abertos ao tráfego ou de areias fofas ou movediças;

d) Desgastes, depreciação pelo uso, falhas do material e/ou projeto, defeitos mecânicos ou da

instalação elétrica do veículo segurado;
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e) Qualquer perda, destruição ou dano de quaisquer bens materiais ou qualquer prejuízo ou

despesa emergente, ou qualquer dano consequente, qualquer responsabilidade legal de qualquer

natureza, direta ou indiretamente causados por, resultantes de, ou para os quais tenham contribuído

radiações ionizantes ou de contaminação pela radioatividade de qualquer combustível nuclear, ou de

qualquer resíduo nuclear, resultante de combustão de material nuclear, bem como qualquer perda,

destruição, dano ou responsabilidade legal direta ou indiretamente causados por, resultantes de, ou para

os quais tenham contribuído material de armas nucleares, ficando, ainda, entendido que, para fins desta

exclusão, "combustão" abrangerá qualquer processo auto sustentador de fissão nuclear;

f) Perdas ou danos ocorridos durante a participação do veículo segurado em competições,

apostas e provas de velocidade;

g) Perdas ou danos sofridos pelo veículo segurado quando estiver sendo rebocado por veículo

não apropriado a esse fim;

h) Acidentes diretamente ocasionados pela inobservância a disposições legais, tais como:

lotação de passageiros, dimensão, peso e acondicionamento da carga transportada;

i) Danos decorrentes de operações de carga e descarga;

j) Danos ocorridos quando o veículo segurado for posto em movimento ou guiado por pessoas

que não tenham a devida carteira de habilitação, considerada para esse fim a habilitação legal para dirigir

veículos da categoria do veículo segurado; e

K) Danos ocorridos quando for verificado que o veículo segurado foi conduzido por pessoa embriagada

ou drogada.

2.12.2. Prejuízos Não-Indenizáveis Relacionados à Cobertura do Veículo

Salvo quando contratado cobertura específica, a Seguradora não indenizará prejuízos decorrentes de:

a) Lucros cessantes e danos emergentes direta ou indiretamente resultantes da paralisação do(s)

veículo(s) segurado(s), mesmo quando em consequência de qualquer risco coberto por esta apólice;

b) Perdas ou danos causados pela queda, deslizamento ou vazamento da carga transportada,

salvo quando consequente de um dos riscos cobertos;

c) Despesas de qualquer espécie que não correspondam ao necessário para o reparo do veículo

e seu retorno às condições de uso imediatamente anteriores ao sinistro;

2.12.3. Prejuízos Não-Indenizáveis Relacionados à Cobertura de Responsabilidade Civil Facultativa -

Veículos

Salvo quando contratado cobertura específica, a Seguradora não indenizará prejuízos decorrentes de:

a) danos causados pelo Segurado a seus ascendentes, descendentes, cônjuge e irmãos, bem

como a quaisquer parentes ou pessoas que com ele residam ou que dele dependam economicamente;

b) danos causados a empregados ou prepostos do Segurado, quando a seu serviço;

c) danos causados a sócios dirigentes ou a dirigentes de empresa do Segurado;

d) danos a bens dos quais o segurado tenha posse independentemente de ser de sua

propriedade ou não.

e) danos a bens de terceiros, móveis ou imóveis, em poder do Segurado para guarda, custódia,

transporte, uso, manipulação ou execução de quaisquer trabalhos;
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f) responsabilidades assumidas pelo Segurado por contratos ou convenções, salvo se as referidas

responsabilidades existissem para o Segurado mesmo na falta de tais contratos e convenções;

g) multas e fianças impostas ao Segurado e despesas de qualquer natureza relativas às ações ou

processos criminais;

h) danos sofridos por pessoas transportadas em locais não especificamente destinados e

apropriados a tal fim;

i) danos resultantes de prestações de serviços especializados de natureza técnico-profissional a

que se destine o veículo e não relacionados com sua locomoção;

j) danos causados por poluição ou contaminação ao meio ambiente, bem como quaisquer

despesas para limpeza ou descontaminação;

k) prejuízos patrimoniais e/ou lucros cessantes não resultantes diretamente da responsabilidade

por danos materiais e corporais cobertos pelo presente contrato;

l) danos morais e/ou estéticos;

2.12.4. Prejuízos Não-Indenizáveis Relacionados à Extensão para Reboque

a) Serviços contratados pelo Segurado sem prévio consentimento da Seguradora;

b) Gastos com aquisição de peças, despesas relativas à mão de obra de reparos em oficinas;

c) Despesas com multas e taxas cobradas pelos órgãos públicos competentes;

d) Despesas com pedágios (exceto quando o veículo estiver sendo rebocado ou transportado

pela Seguradora) e combustíveis;

e) Despesas com pneu, câmara de pneus, bico ou roda;

f) Reembolso de itens que não façam parte integrante do veículo, tais como: toca-cd’s, bolsas,

malas, cd’s, lap-top etc;

g) Reembolso de gastos relativos a serviços organizados, contratados e/ou executados por

terceiros;

h) Mão-de-obra para troca e conserto de: fechadura, ignição, travas danificadas e

cópias adicionais das chaves.

2.12.5. Prejuízos Não-Indenizáveis Relacionados à Danos Morais/Estéticos

Todas e quaisquer condenações por danos morais e/ou estéticos que venham a ser impostas ao Segurado,

motivadas por outros fatos que não decorram do acidente, bem como as condenações aplicadas em

função de sua omissão na condução do(s) processo(s) instaurado(s) pelo(s) terceiro(s) prejudicado(s).

2.13. Não estão compreendidos no seguro, salvo se contratada cobertura específica, os seguintes

bens:

a) Rádios, rádios conjugados com toca-fitas ou CD, toca-fitas, gravadores, aparelhos de som,

aparelhos de TV, aparelhos de telefonia móvel, mesmo que fornecidos pelos fabricantes de veículos;

b) Carrocerias e equipamentos, mesmo que fornecidos pelos fabricantes de veículos; e

c) Carga transportada.

2.14. Os pagamentos dos Prêmios serão pagos em uma única parcela e qualquer indenização somente

passa a ser devida depois que o pagamento do prêmio houver sido realizado, o que deve ser feito, no

máximo, em até 30 dias da data da celebração do contrato.
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2.14.1. O não pagamento do prêmio nas apólices com pagamento único na data indicada no respectivo

instrumento de contratual implicará no cancelamento automático desde seu início de vigência,

independente de qualquer interpelação judicial ou extrajudicial;

2.14.2. Fica, ainda, entendido e concordado que, se o sinistro ocorrer dentro do prazo de pagamento do

prêmio sem que ele se ache efetuado, o direito à indenização não ficará prejudicado, se o respectivo valor

for pago ainda naquele prazo.

2.15. Por se tratar de uma contratação de direito privado, as coberturas serão automaticamente

canceladas quando:

a) ocorrer a hipótese prevista no item 2.13. deste Estudo.

b) ocorrer a perda total do veículo segurado;

c) a indenização ou soma das indenizações pagas com referência a cada veículo segurado atingir

ou ultrapassar o respectivo valor da cobertura do veículo prevista no item 2.6.1 deste Documento.

d) a indenização ou soma das indenizações pagas com referência a cobertura básica de RCF-V,

quando contratada exclusivamente, atingir ou ultrapassar o respectivo valor desta cobertura.

2.15.1. No caso de cancelamento da Coberta Básica e, consequentemente, da apólice, caberá ao

Segurado a restituição proporcional do prêmio relativo às coberturas de Extensão de Reboque e

responsabilidade civil– danos morais/estéticos, pelo prazo a decorrer, caso estas não tenham sido

utilizadas. No caso de perdas parciais, a Cobertura do Veículo será reintegrada automaticamente, sem

cobrança de prêmio adicional. A(s) cobertura(s) de Extensão de Reboque e responsabilidade civil– danos

morais/estéticos também ser(ão) reintegrada(s) sem a cobrança de prêmio adicional, desde que a

indenização ou soma das indenizações não atinja ou ultrapasse o respectivo valor da cobertura.

2.16. A seguradora não se responsabilizará pela reparação de avarias já existentes no veículo,

constatadas em vistoria prévia realizada pela mesma.

2.17. A liquidação de qualquer sinistro coberto por esta apólice processar-se-á consoante as seguintes

regras:

2.17.1. Tratando-se de danos ou avarias parciais sofridos pelo veículo segurado a Seguradora poderá

optar por:

a) indenizar em espécie;

b) mandar reparar os danos.

2.17.1.1. Em qualquer dessas hipóteses, sendo necessária a substituição de partes ou peças do

veículo não existentes no mercado brasileiro, a Seguradora, à sua opção, poderá:

a) Mandar fabricar tais partes ou peças;

b) Pagar em espécie o custo de mão de obra para sua colocação, sendo o valor de tais

partes ou peças fixadas de acordo com:

b.1) o preço constante da última lista de fornecedores tradicionais no mercado brasileiro;

b.2) na hipótese de não ser possível o previsto em b.1, o preço calculado pela última lista

do respectivo fabricante no país de origem, ao câmbio em vigor na data do sinistro mais as despesas

inerentes à importação;

b.3) na hipótese de também não ser possível o previsto emb.2, o custo de partes ou peças
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similares existentes no mercado brasileiro;

2.17.1.2. Se a Seguradora optar pelo pagamento do valor de partes ou peças avariadas, o segurado

não poderá argumentar a inexistência das mesmas para pleitear o reconhecimento da perda total do

veículo.

2.17.2. Ocorrendo a perda total do veículo, a indenização será paga conforme definido no item 2.6.1

deste documento.

2.17.2.1. Tratando-se de roubo ou furto total do veículo segurado, decorridos 30 (trinta) dias do

aviso às autoridades policiais e não tendo sido o mesmo apreendido nem localizado oficialmente,

mediante comprovação hábil, a Seguradora indenizará o Segurado em espécie.

2.17.3. Ocorrendo com o veículo objeto deste seguro qualquer sinistro, inclusive roubo ou furto, que

determine o pagamento de indenização por perda total e estando o mesmo gravado com qualquer ônus,

fica pactuado que a respectiva indenização será paga pela Seguradora ao credor da garantia, competindo

ao Segurado receber dele a parcela da indenização que exceder o valor do débito que apresentar para

com aquele credor. Nesta hipótese, a Seguradora somente promoverá o pagamento da indenização

diretamente ao Segurado, caso este apresente competente autorização do credor da garantia neste

sentido ou comprove já ter obtido dele a liberação do ônus.

2.17.4. Tratando-se de danos materiais, corporais ou morais a terceiros, caso haja processo no foro cível

contra o Segurado, a Seguradora poderá, a seu critério, ingressar como assistente, recomendandoacordo,

ou aguardar o desfecho do processo, representado pelo advogado do Segurado. De qualquer forma, a

Seguradora somente responderá por aqueles acordos, judiciais ou extrajudiciais, com as vítimas, seus

beneficiários ou herdeiros, caso seja dada a ela a prévia anuência e, respeitados os limites máximos de

indenização estipulados para as respectivas coberturas.

2.17.4.1. Com a indenização fixada por acordo ou sentença judicial, a Seguradora efetuará o

pagamento da importância a que estiver obrigada, até os limites máximos de indenização estipulados

nesta apólice, a partir da apresentação dos documentos exigidos.

2.17.4.2. A garantia de Danos Corporais desta apólice somente responderá, em cada reclamação,

pela parte da indenização que exceder os limites vigentes na data de sinistro para as coberturas do seguro

obrigatório de Danos Pessoais Causados por Veículos Automotores de Via Terrestre (DPVAT), previstas no

art. 2° da Lei 6.194, de 19/12/74, ou para os Seguros obrigatórios Carta Verde, previsto na Resolução

MERCOSUL 120, de 15/12/94, do MERCOSUL, e RCTR-VI, previsto no Decreto Presidencial 99.704, de

20/11/90.

2.18. A Seguradora deverá marcar os documentos necessários para Liquidação de Sinistro, por tipo de

sinistro. Além disso, deverão ser acrescentadas linhas e colunas informando os documentos referentes às

demais cobertura oferecida se for o caso.

Documentos Perda Parcial RCF DM RCF DC DMH
Perda Total

Colisão

Perda Total

Furto/Roub

o

Roubo/

Furto de

Acessórios

Aviso de sinistro

Certidão / boletim de

ocorrência
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Certidão / boletim de ocorrência se

3º culpado

Laudo pericial

Xeroxda C.N.H.

Xerox do DUT

DUT original

Chave do veículo

Xerox do

C.I.C. ou Insc.

Est. e C.N.P.J

Certidão negativada

DRFA

Certidão de não recuperação

da DRFA

IPVA (2

últimos)

Ficha ou certidão de

prontuário

Certidão negativade multas do

DETRAN

Baixa de alienação comfirma

reconhecida

Declaração de responsabilid ade pela

multas até a data de transferência do

veículo

4ª via da nota fiscal de importação

(veículos importados )

Xerox do contrato social e da última

alteração comrevalidação da junta

comercial (pessoa jurídica)

Carnê da apólice e/ou endosso

quitados

Comprovação de vínculo empregatício

(caso de frota)

Laudomédico contendo

descrição dosdanos sofridos e

tratamento para a recuperação

Laudomédico informando invalidez

definitiva ou redução/perda de

capacidade de algummembro

Relatório médico de alta definitiva

Recibos de honorários médicos

Recibos de medicamentos

Laudo do exame cadavérico (IML) (em

caso demorte)

Certidão de óbito (em caso de morte)
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Comprovante de rendimentos da

vítima (em caso de invalidez

permanente ou morte)

Comprovante dedependência

econômica ou certidão de casamento

(em caso de morte)

Alvará judicial (quando houver dúvidas

ou não ficar definido o beneficiário ou

ainda quando os beneficiários forem

menores) (em caso de morte)

Alvará judicial de autorização com

poderes para receber / dar quitação,

transigir e transferir a propriedade do

veículo em caso de falecimento do

proprietário do veículo.

2.18.1. A Seguradora pagará a indenização no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a entrega de toda a

documentação por parte do segurado, beneficiário ou seu representante legal.

2.18.2. No caso de dúvida fundada e justificável, é facultado à Sociedade Seguradora a solicitação de

outros documentos. Neste caso, a contagem do prazo será suspensa a partir do momento em que forem

solicitados os novos documentos e será reiniciada a contagem do prazo remanescente a partir do dia útil

posterior àquele em que forem entregues os respectivos documentos.

2.19. Quando, na data da ocorrência de um sinistro, existirem outros seguros sobre o veículo

mencionado nesta apólice, a Seguradora contribuirá, apenas, com a quota da indenização das perdas e

danos sofridos pelo segurado, na proporção existente entre o valor que houver garantido para os riscos

ocorridos e a totalidade do valor garantido por todas as apólices em vigor naquela data.

2.19.1. Esta cláusula não se aplica às garantias de morte e invalidez permanente.

2.19.2. Ocorrido sinistro que atinja o veículo segurado por esta apólice, o segurado não poderá

abandonar os salvados.

2.19.3. A Seguradora poderá, de acordo com anuência do segurado, tomar providências para o melhor

aproveitamento dos salvados, ficando, no entanto, entendido e concordado que quaisquer medidas

tomadas pela Seguradora não implicarão reconhecimento da obrigação de indenizar os danos ocorridos.

2.19.4. No caso de indenização parcial ou total do veículo, os salvados pertencerão à Seguradora.

São Sebastião, SP, na data de assinatura.

ORIGINAL ASSINADO ORIGINAL ASSINADO

ALEXANDRE AZEVEDO COELHO GEORGE LUIZ MOTA ITAPARICA
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Capitão de Corveta

Encarregado da Divisão de Transportes

Segundo-Sargento (MO)

Supervisor da Divisão de Transportes
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MARINHA DO BRASIL

COMANDO DO 8º DISTRITO NAVAL

DELEGACIA DA CAPITANIA DOS PORTOS EM SÃO SEBASTIÃO

Regras aplicáveis ao instrumento substitutivo ao contrato

Compra com entrega imediata e integral de bens adquiridos, sem previsão de obrigações
futuras, inclusive quanto à assistência técnica, independentemente do valor - art. 95, inciso

II, da Lei n. 14.133/2021

1. FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

1.1. O adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contado a partir da data de sua

convocação, para aceitar o instrumento equivalente ao contrato [Nota de Empenho/Carta

Contrato/Autorização], sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções

previstas. 

1.2. O prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário

e aceita pela Administração.

1.3. O aceite do instrumento equivalente pelo adjudicatário implica no reconhecimento de que:

1.3.1 referido instrumento substitui o termo de contrato, sendo-lhe aplicáveis as

disposições da Lei nº 14.133/2021;

1.3.2 o Contratado se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Dispensa

Eletrônica, no Termo de Referência e em seus anexos, conforme Termo de Ciência e Concordância

(Anexo III).

2. VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é aquele estabelecido no Termo de Referência, na forma

do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo

aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências

cabíveis no caso de culpa do Contratado, previstas neste instrumento.

3. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

3.1. São obrigações do Contratante:

3.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo

com o Termo de Referência e seus anexos;

3.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
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3.1.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições,

falhas ou irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que

seja substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se

de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas;

3.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução contratual e o cumprimento das obrigações pelo

Contratado;

3.1.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no Termo de Referência e neste Anexo; 

3.1.6 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Termo de Referência;

3.1.7 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

3.1.8 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas

à execução contratual, ressalvados os requerimentosmanifestamente impertinentes,meramente

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

3.1.8.1. A Administração terá o prazo de 07 (Sete) dias úteis, a contar da data do protocolo

do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

3.1.9 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo Contratado no prazo máximo de 30 (Trinta) dias corridos. 

3.1.9.1. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto contratual, bem como

por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus

empregados, prepostos ou subordinados.

4. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

4.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Termo de Referência e deste

Anexo, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

4.1.1 Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em

português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

4.1.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o

Código de Defesa do Consumidor; 

4.1.3 Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,

com a devida comprovação; 
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4.1.4 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor contratuais ou

autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

4.1.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em

parte, no prazo fixado pelo fiscal contratual, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

4.1.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante,

que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor

correspondente aos danos sofridos;

4.1.6.1. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de

Fornecedores – SICAF, o Contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização

contratual, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 

4.1.6.1.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

4.1.6.1.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

4.1.6.1.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou

Distrital do domicílio ou sede do Contratado;

4.1.6.1.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e

4.1.6.1.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

4.1.7 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante e não poderá onerar o objeto da

contratação; 

4.1.8 Comunicar ao Fiscal, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

4.1.9 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens

de terceiros.

4.1.10 Manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação ou para

qualificação na contratação direta;

4.1.11 Cumprir, durante todo o período de execução contratual, a reserva de cargos prevista

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem

como as reservas de cargos previstas na legislação;
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4.1.12 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pela

fiscalização contratual, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;

4.1.13 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da execução do

objeto;

4.1.14 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não

seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos

eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

4.1.15 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou

municipal, as normas de segurança do Contratante;

4.1.15.1.Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao

perfeito cumprimento das obrigações assumidas, fornecendo os materiais, equipamentos,

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão

atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

4.1.15.2.Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de

14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que

tenha acesso por força da execução contratual;

4.1.15.3. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de

execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

4.1.15.4. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação,

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial

descritivo ou instrumento congênere. 

4.1.15.5.Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto

na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

4.1.15.6.Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e

à saúde no trabalho;

4.1.15.7.Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas

exaustivas, servidão por dívida ou trabalhos forçados;

4.1.15.8.Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade,

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a

legislação pertinente;



MARINHA DO BRASIL
(Continuação do Anexo II do Termo de Referência do NUP 63138.001227/2026-84…..………………………………………………………………………………………………...) 

   
P á g i n a  5 | 6 

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Modelo de Termo de Referência – Aquisições – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021 
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação 
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: DEZ/2025 

4.1.15.9.Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e

em condições perigosas e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de Piores

Formas de Trabalho Infantil, aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008;

4.1.15.10. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência

e assédio no ambiente de trabalho.

5. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

5.1. A contratação será extinta quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

5.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até

a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do

cronograma fixado para a contratação.

5.3. Quando a não conclusão do objeto referida no item anterior decorrer de culpa do Contratado:

5.4. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;

e

5.5. poderá a Administração optar pela extinção contratual e, nesse caso, adotará as medidas

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

5.6. A contratação poderá ser extinta antes de cumpridas as obrigações nela estipuladas, ou antes

do prazo fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

5.6.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

5.6.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o objeto.

5.6.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

5.7. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

5.7.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

5.7.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

5.7.3 Indenizações e multas.

5.8. A extinção contratual não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo

indenizatório.

5.9. A contratação poderá ser extinta caso se constate que o Contratado mantém vínculo de

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou
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entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou na

contratação direta, ou atue na fiscalização ou na gestão contratuais, ou que deles seja cônjuge,

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

6. DOS CASOS OMISSOS

6.1. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na Lei

nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais

dos contratos. 

7. ALTERAÇÕES

7.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei

nº 14.133, de 2021.

7.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial

atualizado da contratação.

7.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder

o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

7.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do Contratante, salvo nos casos de justificada

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá

ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês.

7.5. Registros que não caracterizam alterações contratuais podem ser realizados por simples

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

8. FORO

8.1. Fica definido o Foro da Justiça Federal em São Paulo, Seção Judiciária de Caraguatatuba para

dirimir os litígios que decorrerem da execução contratual que não puderem ser compostos pela

conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021. 
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MARINHA DO BRASIL

COMANDO DO 8º DISTRITO NAVAL

DELEGACIA DA CAPITANIA DOS PORTOS EM SÃO SEBASTIÃO

TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA

Por meio deste instrumento, ..................……………………………………………………….. declara

que está ciente e concorda comas disposições e obrigações previstas noAviso de ContrataçãoDireta,

no Termo de Referência e nos demais anexos a que se refere a Dispensa Eletrônica nº 789311-

89/2026, bem como que se responsabiliza, sob as penas da Lei, pela veracidade e legitimidade das

informações e documentos apresentados durante o processo de contratação. 

São Sebastião-SP, na data da assinatura. 
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MARINHA DO BRASIL

COMANDO DO 8º DISTRITO NAVAL

DELEGACIA DA CAPITANIA DOS PORTOS EM SÃO SEBASTIÃO

DISPENSA ELETRÔNICA
CONTRATAÇÃO Nº 789311-89/2026
(Processo nº 63138.001227/2026-84)

PESQUISA DE MERCADO

1. Descrição do Objeto a Ser Contratado

Contratação de empresa especializada em seguros para os veículos pertencentes

à frota de viaturas, contemplando cobertura anual contra perda, dano, colisão, furto,

roubo, incêndio, terceiros e assistência 24 horas, em proveito da Delegacia da Capitania

dos Portos em São Sebastião.

2. Caracterização das Fontes Consultadas

IN 65/2021, Art. 5º, inciso IV - pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três)

fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, por meio de ofício ou e-mail,

desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não

tenham sido obtidos os orçamentos commais de 6 (seis) meses de antecedência da data

de divulgação do edital;

3. Série de Preços Praticados

Após a análise das propostas recebidas para a contratação de empresa

prestadora de seguro veicular, informamos que os preços apresentados encontram-se

dentro dos valores aceitáveis de mercado, conforme pesquisas de referência e

comparação com fornecedores reconhecidos.

Essa avaliação foi realizada levando em consideração as condições de qualidade

e entrega propostas, garantindo que a aquisição atenda às necessidades da nossa

organização de forma eficiente e econômica. E o sítio do portal da transparência

https://portaldatransparencia.gov.br para compor a pesquisa de preços, conforme

documentos juntados aos autos do processo. 

4. Método Estatístico para Definição do Valor e Justificativa
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Foi utilizado como método estatístico para definição do valor de referência o

menor valor realizado pela pesquisa de preços através dos orçamentos fornecidos pelas

prestadoras de serviço. De acordo com o art. 6º da IN 65/2021 “Serão utilizados, como

métodos para obtenção do preço estimado, a média, a mediana ou omenor dos valores

obtidos na pesquisa de preços, desde que o cálculo incida sobre um conjunto de três ou

mais preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros de que trata o art. 5º,

desconsiderados os valores inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente elevados.”

5. Memória de Cálculo

Para a estimativa da quantidade, foram consideradas todas as viaturas que

compõem a frota desta Delegacia, contemplando tanto os veículos que ainda não

possuem cobertura securitária quanto aqueles que já possuem apólice vigente, cuja

cobertura deverá ser renovada.

6. Justificativa da Escolha dos Fornecedores

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de

DISPENSA ELETRÔNICA, tendo como critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

Dessa forma, esta Organização Militar optou pela realização da pesquisa de

preços junto a 3 (três) fornecedores, considerando os requisitos da contratação, as

especificidades do objeto e a necessidade de assegurar a continuidade dos serviços

administrativos desta Organização.

7. Responsáveis pela pesquisa:

ALEXANDRE AZEVEDO COELHO

Capitão de Corveta

Encarregado da Divisão de Transporte

GEORGE LUIZ MOTA ITAPARICA

Segundo-Sargento (MO)

Fiscal Administrativo
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MARINHA DO BRASIL
COMANDO DO 8º DISTRITO NAVAL

DELEGACIA DA CAPITANIA DOS PORTOS EM SÃO SEBASTIÃO

DEMONSTRAÇÃO DA COMPATIBILIDADE DA PREVISÃO DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

A fim de evidenciar o crédito orçamentário necessário para contratar o objeto referente

ao Processo NUP 63138.001227/2026-84 da Delegacia da Capitania dos Portos em São

Sebastião, declaro que há programação de recebimento de recursos para os fins dos dispostos

no inciso IV do art. 72 da Lei nº 14.133/2021 e no Art. 16º da Lei Complementar nº 101/2000. 

As despesas decorrentes da contratação têm adequação orçamentária e financeira e

correrão à conta do Orçamento Geral da União, para o exercício de 2026, por meio da seguinte

classificação orçamentária:

Gestão/Unidade: 00001/789311;

FR: 3050000077;

Programa de Trabalho Resumido: 251070;

Elemento de Despesa: 339039.69;

Plano Interno: L475DVG05SN;

Esfera: 1

Valor Estimado: R$ 10.500,00 (Dez mil e quinhentos reais) 

NATHYELLE FERREIRA DOS SANTOS
Primeiro-Tenente (RM2-T)

Agente Financeiro



MARINHA DO BRASIL
COMANDO DO 8º DISTRITO NAVAL

DELEGACIA DA CAPITANIA DOS PORTOS EM SÃO SEBASTIÃO

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 789311-89/2026

AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE PROCESSO LICITATÓRIO

Eu, FELIPE DE AZEVEDO ANTUNES, Delegado da Delegacia da Capitania dos Portos em

São Sebastião, nomeado pela Portaria nº PORTARIA Nº 60/DGPM, DE 18 DE SETEMBRO DE

2025, autorizo a Seção de Intendência que proceda a abertura da DISPENSA ELETRÔNICA, para

a contratação de empresa especializada em seguros para os veículos pertencentes à frota de

viaturas administrativas desta Delegacia, contemplando cobertura anual contra perda, dano,

colisão, furto, roubo, incêndio, terceiros e assistência 24 horas, em conformidade com a

seguinte documentação apresentada: 

 a) Documento de Formalização da Demanda;
 b) Estudo Técnico Preliminar;
 c) Mapa de Gerenciamento de Riscos;
 d) Termo de Referência e seus anexos;
 e) Orçamentos de fornecedores locais; e
 f) Demonstração da compatibilidade de recursos orçamentários.

 Desta forma, designo a Comissão de Licitação nomeada pela Portaria nº 11/2026 desta 
Delegacia para realizar a análise da habilitação.

 São Sebastião, na data da assinatura.

FELIPE DE AZEVEDO ANTUNES
Capitão de Fragata

Ordenador de Despesa
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